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PROCESSO N". 25, 2022P1*AAP/i|A

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA AOUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA OS PROJETOS
SOCIAIS "JOVENS DO FUTURO" E "DESPERTANDO TAI-ENTOS", PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL OO MUNICiPIO DE ÀLÍO ALEGRE
DO PINDARÉ -MA

ORGÃO LICITADOR: Prêfeiturâ Municipal de Alto Aêgrê do Pindârá - PMMP/MA

OATA DA SESSÃO PÚBLrcA: 18i04/2023

HORA: 09h00

PREGOEIRO: Frâncivel Veloso Femândes
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PREGÀO ELÊÍRôN|oO SRP N'OíIIJ2O23 - CPUPIIAAP

PROCESSO No. 25,U2022 - PMAÂP

EO]ÍAL

A PRÉFE]TURA ÍUNICiPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . A, iNôCTitâ NO

CNPJ sob n" 0í,6í2.832000í-2í, sediadâ na Av. João Xxlll, S/N - Centro, AIto Alegre do PindÊíÉ - MA

- MA, CEP n" 65.398-000, por intêrmédio dê seu Pregoeiro. dosignado pêlâ PortaÍia no 01ô/2023,
publicada no Dário OÍcial do Município no die 04 de Janeiío d6 2023, leva-eo conheciÍEnlo dos
interessados que realizará licitaçáo nâ modâlidado PÍegão ne Íorrm ELETRÔNEA, do tipo MênoÍ
PÍoço poí Lots, SOB SlSTEllÂ DÊ RÊG|!iTRO DE PREçOS - SRP EXCLUSIVO PARA
IrE/EPP/EQUIPARÂDO conforÍne descrito neste Edital ê sous Anexos e em conformidade com o

disposto na da L6i n' '10.520, de 17 de julho de 2002, do Dêcreto no 10.024, dê 20 de §otombro de
2019, 6plicândo subsidiariamente â Lêi Fedgrâl no 8.666 de 21 dê iunho dê 1993 e suas altêrâçõ6s e
demâis normas pertinentes à espécie.

Dâtâ da sêssáo: 18/04/2023
Horário: 09:00h
Locâl: Portal Comprâ§ Públicâs - !4 U.pgd3Ldeç9lpIê§pCblj.É9!9qiÍ

1. DO OBJETO

'1.1.A presênto licitação tem por objeto Regislro de Pr6ços para aquisiÉo de Materiais pere os
projêtos sociâis 'Jovens do futuro" o "de§p€rtando tâlênlos", paÍa atendqr as nêcêssidádes dâ

s6crêtâ a de âssistôncia social do municipio de Alto Alegre do Pindaré -MA, conlorme espêciÍcaçôes
constantes do Termo de Referência - ANEXO l, paíte intêgrante deste Editâ|.

1-2. A licíâÉo será realizada em I (um) lote.

1.3. O critário de julgamento adotado será o mênor preço por lote levando em @nsideração o valor
Lrnitáío, observadâs âs êÍgências contidas nêste Editâl e sêus Anexos quânto às especiícâÉes do

objeto.
i.4. O valor global estimdo desta licjtâÉo é de Rt 23.,151,93 (üIúe € trâs mil quâtrocoíúoa e

cinqueÍta o um rêais ê novonta e tÍês contavos)

2. OOS RECURSOS ORçAÍríENTARIOS

2.1.As dêspesas deconentes dá contÍatação. obieto desta licitação, seráo inforÍmdas quando do

rnomênto da contrateção (§2, ârt.70, DecÍeto Fedêral n" 7.892/2013).

3, DO CREDENCIAiIE'{TO

3.1- O CredenciaÍnênto é o nível básico do registrc cada§trel no SICAF' que permile a pârticipaÉo dos

intêrêssados nâ ínodalidade licitatória Prêgão, 6m suâ forma eletrônice-

3.2. O câdastro no SICAF deverá ser fãito no Portâl de CoÍYpras do Gov€mo Fed€rel' no sítio

www,comDrasoovemernentâis.oov'br.pormêiodêcêrtificádodigitalconÍeridopelalnfráê§truturadê
Chavês Públicas Brasileirá - IcP - Brasil.
3-3. O credenciarÍÉnto junto âo provedor do sistema iÍnplicâ a rêsponsabilidade do licitantê ou de sou

reprê6eniântê legal e a presunÉo de sua capacidade técnioa pâra rêelização das transáçôes ineronte§

a êsle Pregão.
3.4. O licitánte responsâbiliza-se êxdusiva e ÍorÍÍ!âlrnente p€les hânsâçõês efetuedâs em sêu norie,

essuÍrÉ @rno fiÍmes e verdadeiras suas propostas o sêus lances' inclusivê os atos praticâdoG

dirêtamente ou por sêu representante, excluiaâ a responsâbilidade do provedor do sistema ou do órgâo

ou ênüdade proÍÍrotora dâ licitaÉo por evenfuaiÊ danos decorrentês de uso indevido dâs cred€nciâis

d€ acesso, ainda qúê Por têrceiros-
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3.5. É de responsâbilidade do câdastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastraas no SICAF e
manté-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pêla infoímãção, devendo pÍoceder,
imêdiatamente, à coarêção ou à alteraçâo dos registros táo logo idêntiíiquê incorÍeçáo ou aqueles se
tomem desatualizados.
3.5.1. A náo observâncaa do dasposto no subrtem anterior poderá ensêjâÍ clesclassifcâÉo no momento
da habilitaçâo

4, DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. A participêçào neste Pregáo é EXCLUSIVA a microêmpaeaa3, êmptEsaa de pêquêno poÉê
(conforme Lei Complêmêntar 123, de 14 de dezembro de 2006, êm seu a.tigo 48, inciso l, alterado p€la

Lei Complementar 147, dê 07 de âgosto de 20í4) e sociedadês coopêrativas (enquadradas no aÉ 34
dâ Lêi n" 11.488, de 2007), cujo ramo de atividãde compativel com o objeto licitado e que atendam a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação ê íequisitos mínimos de cla§sifrcação das
propo§tas, constante deste Edital e seus Anexos.
4.2. Será concedido tratâmênto Íavorecido para as microemprcsas e empress de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionâdês no artigo 34 da Lei n' '11.488, de 2007, pata o agÍicultor
fâmiliâr, o produtor rural pessoa fÍsicá e para o microempreendedor individual _ MEl, nos limites
previstos da Lei complemenEr n' '123, de 2006.
4.3. Náo poderâo paítjcipar desta licitaÉo os interessâdos:
4.3.1. proibidos dê paÍticipar de licitaçôes ê celêbrar contratos administrátivos, na forma da lêgislaÉo
vigente;
,r1.3.2. que nào atendam às condições deste Edital e seu(s) enexo(s),
4.3.3. estrangeims que náo tenham representaÉo legal no Brasil com poderes exprcssos paÍa receber
citaçâo e responder administraüva ou judicialmente;

4-3.4. que se enquadrem nas vedaÉes previstas no artigo 9" dâ Lei no 8.666, de 1993,

4-3.5. que êsteiam sob faléncia, concurso de crêdores, concordatâ ou em processo de dis§olução ou
liquidaçáo;
4.3.6. êntidades emprêsaaiais qúe estejam rêunidas em consórcio;
4.3.7. OrganjzaÉes dê Socaedade Civil de lnte.esse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo
(Acórdáo nô 746i2014-TCU-Plenáno).
4.4. Como condiÉo para participaÉo no P.egão, ã licitánte assinalará 'sim' ou 'nâo" em campo
prôpdo do sistema eletÍÔnico, relativo às seguintes declaráçóes:
4.4.1. que cumpre os Íêquisitos estabelecidos no artigo 3' da Lej Complementar n' 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorêcido estabelecido em seus arts. 42 ê 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participaÇào de microempresâs e empresas de pequeno porte, a

assinalaçáo do cámpo 'náo' impedirá o prosseguimento no certamê;
4.4.1.2. nos itêns em que a participaçáo não for excltrsiva para micíoempresâs e empreaâs dê pêqueno

ponê, a assinalaÉo do câmpo 'nâo" apenas prcduzirá o efeito dê o licitante nâo têr direib ao

iratamênto favoreciJo pÍêvisto na Lei Complernentar n" 123, de 2006, mesmo que microemprêsa,

empre§a de pequeno poíte.
4.4.2. que está cientê ê concorda com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos,

4-4.3. que cuínpíe os requisitos para a habilitâçào deÍnidos no Edital ê quê a proposta apresentada

está em conformidâdê com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impediiivos para sua habilil,açáo no certamê, ciênte da obÍigatoriedade de

declarar oconências posteriorês;
4.4.5. que náo emprega mênor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empr€a
menor de 16 anos, saivo menoí, a partir de 14 anos, na condiÉo dê áprendiz, nos termos do a'tigo 7',
XXX!ll, da ConstatuiÉo;
4.4-6. quê a proposta foi elaborãda de foma independente nos termos da lnstruÉo Normaüva

SLTUMP no 2, de 16 de setembÍo dê 2009.
44.7-que não possui, em sua câdeia produÚva, empregados executãndo trabalho degradante ou

forçâdo, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do aÍt 5o da ConsÍfuiÉo
Federal;
4.4-8. que os serviços são prcstados por empre§as que comprovem cumprimento-dê reserva de

cargos previstâ em lei pêra pessoa com deficiênciâ ou para íeabilitado da Previdência Social e que
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atendam âs regras de ac€ssibilidadê previstas na legislaçáo, conforme disposto no art. 93
8.2'13, de 24 de julho de í991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do Oecrêto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de
preÍerência.
4 5. A declaraÉo falsa relativâ ao cumprimento de qualquer cond,çáo sujeitará o licitante às sançóês
previstas em lei ê neste Edital.

5, DA APRESENÍAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUÍ{ENTOS OE HABILITAçÃO

5.1.Os licitantes encaminharáo, êxclusivamente por meio do sistema, concomÉantemente com os
documentos de habi,itação exigidos no edital, proposta com a descnÉo do objeto oíêrtado e o preço,
até a data e o hoÉrio estabelecidos para aberturà dâ sêssào públitz, quando, enEio, en@íãr-sê-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentaÉo.
5.2. O envio da proposh, acompanhada dos documentos dê habilitáçáo exigidos neste Editial, ooorrerá
por mêio de chavê de acesso ê senha
5.3. Os licitantes podêrão deixar de apresentar os documentos de habilitaçào que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o dirêito de acesso aos dados constantês dos sistemas.
5.4. As Microêmpresas e Empresas de Pequeno Porte dêvêráo encâminhar a documentação de
habilitaÉo, ainda que haja alguma íestÍiÉo dê regularidade fiscâl e trabalhista, nos termos do ad. 43,

§ '1" dâ LC n" 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistêma êletrônaco durante a sessão pública do
Pregáo, Íicando responsável pelo ônus decoÍrente da perda de negÓcios, diante da inobservânciê dê
quaisquêr mensagens emitidas pelo sistema ou de sua dêsconexào.
5.6. Até a aberlura da sessáo públicá, os licitantes podeÉo íêtirar ou substituir a píoposta e os
documentos dê habilitaÉo anteíoímêntê insêddos no sistema;
5.7- Não seé esbbêlecida, nessa etapa do cerüâme, ordem de clâssificâçáo entÍe a§ pÍopo§tas

aFe§êntadas, o que somente ocorreÉ aÉs a íealizaçfu dos procedamentos de negocaaÉo e
julgamento da proposta.
5.8. Os documêntos que compóêm a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classiícâdo somente
serão disponibilizados para avaljaçâo do pregoeiro e para a@sso pÚblico após o encerramento do

envio de lances.

6. DO PREEICHI ENTO DA PROPOSTA

6.1.0 licitante deveÉ enviaí sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eleiÍônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e totêldo item,
6.1.2. MarcÀ-,
6.'1.3. Fabricantêl
6.1.4. DescdÉo detalhada do objeto, contêndo as infoÍma@es similares à espêcifcaçáo do Termo de
Referencia : indicando, no que for apliével, o Í,odeb, prazo de val*lade ou de ganntia
6.2. Todas as especificações do objeto contidas ná proposta Yinculam a Contràtadá.
6.3. Nos valores proposios estarão inctusos todos os custos operacionais, encargos prêvadenciários,

tràbalhistes, tribuÉrios, comerciets ê quaisquer outÍos que incidam dareta ou indhêtamente no

fornecimento dos bens.
6.4. Os preç6 ofertados, tánto na pÍoposta iniciê|, quaôto na etapa de lances' serãÔ dê exclusivá

responsábilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteÉçáo' sob alêgaçáo

de eÍro, omissào ou qualquer outro preteío.
6.5. O prazo dê validade da proposta náo será inÍerior a 30 (tdnta) dias, a contar da datâ de suâ

apresentaÉo.
6.6. Os tiiitantes devem respeitar os prê@s máximos estabelecidos nas normas de rêgência de

contrãtaçóes públicas federais, quando participarem de licitâçÕes públicâs;

6.6.1. O descumprimento dâs regras supÍamêncionadâs pela AdministraÉo por paÉe dos contratados
pode ensejar a fiscãlÉaÉo do Tribunal de Contas da União e, após o devido prccesso legal, gêmr as

;eguintes consequênciás: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas n€cessáíias ao exâto

cu;rprimento dâ iei, nos termos do art- 71, inciso lx da ConstituiÉo; ou condenaçào dos agentes

Edital- PÉqào Elel.ônicô SRP n'014/2023 - CPUPMAAPIMA
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públicos rêsponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejulzos ao erário, caso ve.ificada
a oconência de supeÍfâturamento por sobrepreço na execuçáo do contrato.

7. OA ABERÍURA OA SESSÂO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E FORÚULAçÃO DE
LATICES

7.1. A abertura dê presente licitaçáo dâr-se-á em sêssáo públicâ, poí meio dê sisteme eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificaé âs propostás apÍêsêntadas, desclassificando dêsdê logo aquêlas que não
estejam em conformidadê com os rêquisitos êstabelecidos nestê Edital, contenham vlcios insanáveis
ou nào apGsentem âs espêcifcaçôês têcnicâs exigidas no Têrmo de Referencia .

7.2-1. Também será desclassificada a poposta que identiÍique o licitante.
72.2 A desclassificâçáo seÉ sempre fundamentada e registrada no sisiema, @m a@mpanhamento
em tempo real poa todos os participantes.
7.2 3 A nào desclassificaçáo da proposta nâo impede o sêu iulgamento definitivo em sentido contrário,
levado ã efeito na ías€ de aceitaçáo.
7-3. O sistema oídenaÉ automaticâmente as propostâs clâssificãdas, sêndo que somente estas
participaÉo da fase de lances.
7.,1 O sislema disponibilDaÉ campo próprio pâÉ troca de mensâgens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. lniciada a etapa cômpetiÚva, os licitantes deverão êncaminhaÍ lances exclusivamente por meio c,o

sistema eletrônico, sêndo imêdjatramente informados clo seu recebimênto ê do vêlor consignado no
registÍo
7.5.'1. O lancê deverá ser ofertrado pelo menoÍ velor total.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lan@s su@ssavos, observando o horário fxado para aberfura da
sessáo e as regÉs estabêlecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podeÉ ofeÍecer lance de valor inferioí ao último por ele ofertado e íegistrado
pelo sistema.
7.8. O intervalo mÍnimo de diÍerença de valores entrê os lance§, que incidiÍá tanto em relaçâo aos
lances intermediários quanto em Élaçáo à propostê quê cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 200,00
(duzentos) Íeâis.
7.9. O intervalo entrê os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá §er iníêrior a vinte (20)

segundos e o iniêNalo êntIe bnces náo poderá sêí infeÍior a três (3) segundos, sob pêna de seÍem
automaticamente descártados pelo sistema os Íespeciivos lãnces.
7.10 Será adotado paía o envio de lances no pregão elekônico o modo de disputâ "aberto', em que os

licitantes apresentaráo lances públicos e sucês§ivos, com prorogaçôês.
7.1Í A etapa dê lancês da sessâo públicâ teé duraÉo de dêz minutos ê, âpós isso, seÉ prono€ada

áutomatrcamentê pêlo sistema quando houver lance ofertâdo nos úlÍmos dois minuto§ do peíiodo de

duraçáo de sessáo pública.
7.12 A pronogaçáo autornática da etapa de lan@s, de que tráta o item anterior, sêÉ de dors minutos e
oconeé sucessivamente sempre qúe houver lances enviados nêsse período dê proírogaçáo, inclusive

no caso cle lances intêrmediários.
7.13 Náo havêndo novos lances na forma estabelecicla nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.
7.14 Encefiada a Íâse compeütiva sem que haja a prorÍogaçào automátlca pêlo sistema, podeíá o
pregoeiro, assessoÍado pela equipe dê âpoio, justificadamente, admiír o reinício dâ sêssáo públicâ de

lances, em píol da consecução do mêlhor pleço.
7 í5 Em ceso de falha no sistema, os lances em desacordo com oa subitêns ânteriorês dêvêráo ser
desconsaderados pêlo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Sêcíêterie de

Gestâo do Ministério da Economia;
7.15.'t. Na hipótese do subitem anterior, a ocoÍÍência será registrada em campo próprio do sistema'
7.16. Náo serão aceitos dois ou mâis lances de mesmo valor' prevalecendo aquele que for aecebrdo e

registãdo êm PímeiÍo lugãr.
7.i7. Ourante o tÍanscuÍso dâ sessão públicã, os licitrantês seráo infoÍmados, em tempo real, do valor

do menor lânce rêgislrado. vedada â identifrcaÉo do licitante.

7.18. No câso de d]esconexão com o Pregoeiro, no decoÍrer da etapa compebtiva do Pregão, o sistema

elefônico poderá pêrmanecer acessÍvel aos licitantes para â Íecepçáo dos lancês.
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7.19. Ouando a desconexáo do sistema êletÚnico para o píegoeiro peÍsisür poí tempo superioÍ a dêz
minutos, a sessáo pública será sLrspensa e reiniciada somênte após decoÍÍidas vinte e quatro horas da

comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçáo
7.20. O Cntério de julgamento adotado seÉ o menor preço, coníome definido neste Editâl e seus

anexos-
7.21. Cãso o licitante náo apresentê lances, con@rêrá com o valor de sua propostâ.

7.22 Em relaÉo a itens náo exclusivos parâ pâítlcapaçâo de microêmPresas e empÍesas dê pequeno

porte, uma ó encerÍadâ a etapa dê lances, seÍá sfeüvada a verificaÉo êutomática, junto à Receitâ

iederal, do porte da entidade empÍêsarial O sistêma identificârá em coluna própria as microemprêsãs

" 
erpré"a"'0" pequeno porte participantes, píocedendo à compaíaçào com o-s valoíês da primeira

-lo"à", "" ""ü 
ío, 

"rpt""" 
âe maior porté, assrm como das demals classificâdas, pâra o Íim de

ãpiúi-* 
" 

oiip."t" *" ánt. l+ 
" 

+5 o" tc n" 123, de 2006, rêgulamêntada pelo Decrêto no 8 538 de

2015.
7is. N"s""" condiçóes, as propostas de microêmpresas e emprêsas dê pequeno porle que sê

êncôntrarêm na faiia de até 5% (cinco por cento) acima da mêlhoÍ proposta sêrâo consideEdâs

êmoetedas com a DÍimeira colocada.
i.ài. Ãrãrttã, 

"Éia,n""da 
nos lermos clo item ântenor terá o diÍêito de êncâminhar uma última oferta

oe-íe desemoatê. obriqâtoíâmentê em valor infêdoí ao Cla primêiía colocada, no prazo dê 5 (cinco)

irinrtos conirotaaos pãb sistema, contados apôs a comuncaçâo automâüca p-aralánto'

7.25. Ca§,o a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhoÍ classlficâdâ desistâ ou náo se

mânifêsrê no orâzo esiabele.d., serãO C.nv.Cadas aS demais licitAntes mi6roempíesa e empresA de

ü;;;;;J;;;;ãntrÀm naquete intervato dê 5% (cinco por cento)' na ordem de classificâÇáo'

Mrâ ô exêrclcio do mesmo drreilo, no prazo estabelecldo no subitem anterioÍ'

i"i; ii;;;ã";ri;ãiÀnc'a oos vatores ap,esent'ados pelas microempÍesâs e empresãs de pequeno

ooli" oru 
"" 

enconÍem nos lnteívalos estabelecidos nos subtens anterioÍes' serâ rêâlizado sorteD

ã"r" iài p"r.qr" * ,oentifique aquela quê pnmeiío podêíá apíesenta-Í melhor oferta'

7.27. Quando houveí pÍopostas beneficlâdas com as margens de preÍeíência em relação ao poduto

es-ranierro. o criteno ile desempate seíâ aplrcâdo exclus;amente entre as propostas que frzêíem ius

às maiqens de preferêncla coníorme Íegulâmênto'

i.-zá. ú""r"nao 
"runtr"l 

empate êntÍe p'àpo"tt" o' lancês' o cnténo- de desempate será aquelê

ü;iJá;;; ã;, §ã", aá ili 
"" 

4.066' de 19s3, assêgurando-se a preíerência' sucessivamente' aos

bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileirasi
i.ãg.ã. 6àt".ir**" que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de lecnologta no Pals;

7 28.4. por êmpresas q,.,e 
"ornprorern "uínbl.imento 

de reserva de.cáí99: qs:itP-.:t lei para pêssoâ

i i" i"iã,eãiã õ, p"lj ieabititado oa pteí'oÉniia soc'ar e que atendiam âs regras de aces§brlidêde

orevistas na lêgislaÉo
i ãó."iÃiJtiã"- ã'ãÃpate, a pÍoposta vencedora seíá sorteada pelo sistema ehlrônico dentre as

propostas empatadas.
7 30. Encenãda a etapa de envo de Ences da sesúo públic€' o pregoêiro.dev:'á 

"Íl*1!1?.tl ryl:
liJtrl ãr"tr'J,i* 

-õ'"ttaproposta 
ao licitante que tenhê apresentâdo o melhor,prêço' para que sela

ilà;;;ffõôaú, .,,i0"à" 
" 

n"go"i"çao 
"m 

condiçõês diferentês das preust'a-s.neste Edital

7.30.1. A negociâção será reâlizacla por i'iãio oo t'stema' podenclo ser acompenhada pelos demais

licitâôtês.
ilàã.iló pr"go"iro *ricitará ao liciiante melhoÍ classificado que' no prazo de 1 (uma horas)' envie a

,lãt:t" ái;ã;ãoj * uhimo lãnce oÍertad; após a negocraÉo realizada' acompanhada se foí o câso'

ff"ã;;;;i;;;bmentares. quandã-nããã"ãnóJ a -nr,Ím"çao daqueles exigrdos neste Edital e

iâ aoresentados
'iiil'Ãii"'ã "ã*"çro 

do prêço, o Pregoeiro 
'niciârá 

a fase de aceitaÇão e julgâmento da proposta'

8. DA ACEITABILIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORÂ'

I 1. EncerÍada a etapa de negociaÉo, o oreooelro examlnará a proposta classúicada em píimeiío luga'

;r';rilã;ü;;ã;á oor"io u â *t["i'-uir'0"0" do píeço em ielação ao máximo êstipulado parâ

contralâcáo neste Edrtar 
" ", 

."," 
"n"'ãi, 

ãtü*ãJo á oiépo"to no pãrâgíafo ünico do ad' 70 e no §

go do an. 26 do Decreto n" 10.024/2019'
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8.2. O licitante qualiíicádo como produtor rural pessoa flsica deveíá incllir, na suâ proposta, os
percentuais das contribuiçÕes previstas no art 176 da lnstruçáo Normativa RFB n 971, dê 2009, em
râzão do disposto no art. '184, inciso V, sob pêna de desclassificaÉo
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pÍêço

máximo fixado (Acórdáo n" 14552018 -TCU - Plênário), ou que apresentar preço manite§tamente

inexêquível.
8 3.í. bonsileÉ-se inexequivel a proposta que aprêsente preçÔs global ou unitános simbólicos.

irrisórios ou cle valorzero, incompàtlveis com os preços dos insumos e saiáÍios de mêrcâdo, acíes'cidos

dosrespectivosencá.gos,aindaqueoatoconvocatóriodâlicitaçãonãotenhaêstâbêlecidolimites
mínimos, exceto quando se íêferirem a mâtêriais e instâlâçôes de propnedade do píóprio licitânte, para

os quais ele renunciê a paÍcela ou à totalidâde da remunêraÉo
8.4. Na hipótese de necêssidade de suspensáo da sessão pÚblica pará â realizaçáo de diligênoas, com

vistas ao saneâmento das propostás, a sêssáo públaca somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte ê quatÍo horas de antecedéncia, e a ocorrênciâ seíá regisbada

em êta;
ó.S. O bregoeiÍo poderá convocar o licitante para ênviaÍ documento digital complementâr, por meio de

funcionalidãAe disponlvêl no sistema, no prazo de 2 (dÚas horas), sob pêna de náo aceitáçáo da

píoposta.
á.s1. O prazo estaoefecido poderá ser proríogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo e§crita e justifcada do

licitante, 
'formulada 

antes de findo o prazo, e íormalmente aceita pelo Pregoeiro'

á.si. únt e os oocumêntos passiieis de solicitaçáo pelo PÍegoeiro, destacam-se os que contenhâm

;";;;ã;ú"àr raterial ofêrtado, taís como ma.ca, modelo, tipo, fabricante e p'ocedência' além

de oukas iniormaçÕes pe nentes, a exemplo de cêtálogos folhetos otl pÍopostas encaminhados poí

mero eletrônico, ou, se-for o caso, por outio meio e prazo lnd|cados pelo Pregoêlro' sem preiuÍzo do

seu ulterioíênvio pêlo sistema eletrônico, sob pena de nào aceitaçáo da proposta 
.

ãã o lúú"t" qúe não apresentar o documento comprobatório, ou cujo pÍoduto não atende' âos

reoulâmêntcls têcnicos pertinêntes e noÍmas técnicâs brasileiras aplicávêis, náo poderá usufruir da

apii=çáo da margem dê pretêrência sem prejulzo das pênêlidades cabíveis
g.o.t. 

-l.lessâ 
hipãtese, bêm como em'cáso dê inabilitaçâo do licitante, as propostas sêráo

reclassiÍicádas. pala flns de nova aplicêÇào da margem de píeferência

ii.i. §;;;ü1";, hnce venceàor fór desctasúcado' o Pregoerro examrnaÉ a proposta ou lance

subseouente. e. assrm sucessivamente, na ordem de classúcaÉo
ãil ãàrãiij-.i 

-";*áoãã", 
ó pt"goeiro suspênderá a sessáo, informando no "char a nova data e

horáÍio para a sua continuidade.
ô.ó-o ÉÀóo"iro poderá encaminhar, por meio clo sistemê eletrÔnico, contrap'oposta ao licitante que

aoresentori o lancê mais vantapso, com o fim de negociar a obtenÉo de melhor preço, vedada a

n;gociâÉo em condções dlvêrsas dês previstas neste Edúâi

8.0,,1,TambémnashlpotesêsemqueoPregoeironáoaceitarâpropostaepâssâÍàsubsequentê'
nírítêrá neoocier com o lic ante para que sqa obtido prêço melhor

à-s.i. I ãâülãã,j s"à-à"t!à" po, máro do s'itema. podendo ser a@mpanhada pêros demais

licitântês.
ô.10. ltos itens nao exclusivos para a participação dê microemprêsas e empresas de pêqueno pone,

§ânôre oue e oroDosta nào for ecêtta, e a;te; de o Pregoeiro pãssâr à subsêquênte, heverá nova

ãi[;#. "il;5i.;, Ji"u"nirài *orren"i" do empatã Íicto, previsto nos artisos 't4 e 45 da Lc no

123. de'2006, sêguindo-se á dlscrplina antes estabêlecida, se for o caso'

órl. e*"""0" ã análise quanto à aceitaçáo clâ proposta, o pregoeiro veíincará a habilitaçáo do

licitante, observado o disposto neste Editál.

9. DA HABILIÍAçÃO

9.1. Como condiçâo p.évia ao examê da documentaÉo de habilitaçáo do licitante detentor da proposta

á"*-müã" É, à,iri"lro lugar, o Pregoei; veíficârá o eventual descÚmpÍmento das condiçies de

íJã"ioãúo. 
""ot,"rrnente-quanto 

à ;xrstência de sanÉo que impeÉ a participaçáo no cêrtâme ou a

iutura contrataçao, meaiante a consulta eos seguintes cadastros

9'1.1. StcAFi
ór.i õon"rrtu consolidada de pessoa Jurídica do Tribunat de contas da uniâo (!tp§l!99!!§199Ê

aof.apps.tcu.oov.br4
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9.1-3. A consultiâ âos câdêstros será rêalizada êm nome da empresa licitante e também de
majoritário, por força do aúgo 12 dê Lei n' 8.429, dê 1992, que prevê, dentre as sançôes im

sócio
âo

responsávêl pêla pÉticâ dê ato de improbidade administrativa, a proibiÉo de cont âtar com o Poder
Público, inclusivê por intêímédio de pessoa jurtdica da qual seja sócio majoÍiÉrio.
9.1.3.1. Caso conste na Consultâ de Situâção do FomecedoÍ a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará paÍa verificar sê houve fraude por parte das empresas apontadâs no
Relatorio de OcorÉncias lmpêditivas lndiíêtas.
9.'1.3.2. A tentativa de burla seÍá verificada por meio dos vínculos sociêtáaios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado pêía maniÍestaÇão prêviamente à sua desclassificação-
9.1.4. Constãtada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitantê inabilitado, por falta de
condiÇão de paílicipaçáo.
9.1.5.No câso de ínabilítaçáo, haveÍá nova veÍificáção, pelo sistema, da êventual oconência do
êmpatê ficto, previsto nos arts.,í4 e 45 da Lêi Complemêntar no 123, de 2006, seguindose a disciplina
antes estêbelecida para aceitaÇáo da proposta subsequente.
9.2. Somente haveÉ â nêcessidadê dê comprovação do prêenchimênto de Íequisitos mediantê
apíêsêntação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvidê êm relaçâo à integÍidade do
documento digital.
9.5. Não serão acêitos documentos de habilitaÉo com indicaÉo dê CNPJ/CPF difêrêntês, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.6. Sê o licitante for a matriz, todos os documentos deveÍáo êstar em nome da matrlz, e sê o licitante
for a filial, todos os documentos deveÉo êstâr êm nome da filial, exceto aqueles documentos quê, pêla
própria natureza, comprovadamêntê, forem emitidos somentê em nome da matriz.
96.1.Serão acêitos rêgistros de CNPJ de licitante matriz e filiâl com diÍêrenças de númêros dê
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centÍalizaÉo do
recolhimenio dessas contribuiçóês.
9.7. Rêssalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveÍão êncâminhaí, nos termos dêste Edital, a
documêntaçào relacionada nos itens a seguir, para fins dê habilita€o:

9.8. H.bilitaçãoiuídicai

9.8.1. Certiícâdo da CondiÉo de Microemprêêndedor lndividual - CCMEI, cuja acêitação ficará
condicionada à verifrcaçáo da autenticidade no sitio www.portaldoemprêendedor-gov.br;
9.8.2. No caso dê sociedade empresária ou empresa individuâl dê responsabilidade limitada - EIRELI:
ato clnstitutivo, estâtuto ou contrato social êm vigor, devidamente registrado nâ Junta Comercial da

Íespectiva sêde, acompanhado de documento comprobatóaio de seus administradores;
I8.3. inscrição no Registro Público dê EmpÍesas lúêrcântis onde opera, com averbaçêo no Registro

onde tem sedê a matriz, no caso de sêr o participantê sucursal, filial ou agência;
9.E.4. No caso de sociedade simples: inscriÇáo do ato constitutivo no Regi§tro Civil das Pêssoas

Jurídicas do local de sua sedê, âcompanhada dê prova da indicaÉo dos seus administradores;
9.8.5. No caso de coopêrativa: ata de íundaçâo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
quê o aprovou, devidamente aÍquivado na Junta Comêrciâl ou inscÍito no Rêgistro Civil das Pessoas
JuÍídicas da respectrvê sede, bem como o registro de que tíâta o art. 107 dê Lêi n" 5.764, dê '197'1;

9.8.6. No câso dê âgaicultor familiar: Dêclaração de Aptidáo ao Pronaf - DAP ou DAP_P válida, ou,

ainda, outros documentos definidos pela SecÍetaria Esp€cial de AgricultuÍa Familiar ê do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40, §2' do Decreto n. 7.775, de2o12.
9.8.7. No caso dê produtor rurâl: matrícula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprovê a
qualificação como produtor ruIal pêssoâ fÍsicâ, nos termos da lnstruçáo Normativa RFB n 971, de 2009
(aís. 17 a í9 e 165).
à8.8.No caso de empresâ ou sociedade êstrangeira êm funcionamento no Pâís: decreto de

autorizãção;
9.8.9. Oa documêntos acima dêvêrão êstar acompanhados dê todas as altera@es ou da consolidaÉo
íêspectiva;

9-9. Regularldadê Íiscal ê trabalhisla:
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9.9.1. prova de inscíiÉo no Cadasko Nacional de Pessoâs Juridi:âs ou no Cêdastro de Pessoãs
FÍsicás, coníorme o caso,
9.9.2. prova de Íegularidade íiscal perante a Fazenda Nacaonal, mediante apresentâÉo de certidão
expedidâ ôonjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pêla Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e ê Divida Aliva da

Uniào (OAU) poí elas adminastÍados, inclusive aqueles Glativos à S€uÍidade Social, nos termos da
PoÍtaria Coniunta no 1.751, de 0210nú4, do Secretário da Receita Federal dô Brasil e da
Procuradora€eral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de reguladdade com o Fundo de Garanüa do Têmpo de Serviço (FGTS),
994.prova dê inexastência de débitos inadimplidos perante a iustiçá do trabalho, mediante a
apresentaÉo de cêrtidáo negêtiva ou positiva com efeito de negativa, nos iermos do Tltulo Vll_A da
Consolidação das Leis do Trabalho, apÍovada pelo Decretc.Lei nÓ 5.452, de 1o de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscriÉo no cadastro de clntÍibuintês estadual, relativo ao domicllio ou sede do
licitantê, pertanênte ao seu ramo de atividadê e compatível com o objeto contratual;
9.9.6. prova de regularidade com ê Fazenda Estadual do domicÍlio o! sede do licitante, relativa à
âtividade em cujo exercÍcio conkata ou concorre;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tíibutos estaduai§ relacionêdos ao objeto licitatório,
dêvêrá comprovar tal c-ndiçáo mediânte declaraçâo da Fazenda Estadual do seu domicÍlio ou sede, ou
outaa equivalente, na foíma da lei;
9.9.8. câso o licitante detentor do mênor preço sejâ qualificado @mo microêmpresa ou empíesa de
pequeno porte deveÉ apresentar toda a documentaÇão exigida para efêito dê comprovaçào de
regularidade íscâl, mesmo que esta apresente alguma rêstriÉo, sob pena dê inabilitação

9.10. OualaÍlcação EconÔmico-Financeira.

9.10.'1. ceítidão n€ative de fâlência expedida pelo distribuidor dâ sêde da pessoajurldica;

9.10.2. balanço patÍimoniâl ê demonstraçóes contábeis do último exercício social, iá exiglveis e

apresentados na íorma da lei, que comprovem a boâ sifuaçâo financeira da empresa, vedada a §ua

subsúfuiÉo poÍ balancetês ou balanços provisórios, podendo ser atuâlizados por Indicês oficiais
quândo encêrÍado há mais de 3 (ttês) meses da data de aprêsentiaçáo da propostâ;

9.10.2.1. No câso de fomecjmento de bêns pãra prontâ entrega, não sêÍá exigido da licitante
quâlificâda como microempresa ou êmpresâ de pequeno porte, a apresêntâçáo de balânço patrimonial

do último êxerclcio fnanceiro. (Art. 30 do Decreto no 8.538, de 20'15),

9.10.2.2. io câso de empresâ constituÍda no êxerclcio sociâl vigente, admite-se a apresêntaçáo de

balanço patimonral e demonstraçÕes contábeis Íeferentes ao peÍlodo de existência da sociêdade;

9.10.r.3 é admisslvel o balênço intermediário, se dêcorrer de lei ou confato sociavestatuto social

9.10.2-4. Caso o licitante seia cooperativa, tais documentos deveÉo ser acompanhâdos da última

auditoria contábil-financeira, conforme dispôe o ârtigo 112 da Lei no 5.7u. de 1971. ou de uma

declaragáo, sob as penas da lei, de que tal âuditoíia não foi ex€ida pelo órgáo fiscalizâdoíi
9.10.3.Â comprovaçáo da stuaÉo financêira dâ empresa sêrá constatada mediante obtençáo de
índicês de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CoíÍente (LC), superiores a 1 ( um)

resultantes da aplicáçáo das íórmulas:

, - _ Alrvo CrÍculante + Realizávela Lonqo Prazo

'" - Passivo Crrculantê + Passivo Náo CiÍculanle

Ativo Total
SG=

Passivo CÍculante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulânte
Passivo Circulante

9.10.4. As êmpresâs que apresentârem resultâdo infêrior ou igual a 1(um) em qualquer dÔs Indicês de

Liquidêz Gerai (LG), Solvência Gerâl (SG) e Liquidez Conente (LC), dêveráo comprovar, considerados

os riscos para a Administ"àÉo.

9.11. Qualiflc.ção Tócnica

Folhâs nó

Processo no

Rublica no
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9.11.1. CompÍovâçáo de aptidào parê o fornecimento de bens em cãracteristicas, quantidades e os
decompatÍveis clm o objeto desta licitaÉo, ou com o item pêdinente, por meio da apresentãçào

atêstados fomecados por pessoâs jurÍdicas de direito público ou privado;
9.12. O licitantê ênquadrado como microempreendedor indúidual que pretendâ aufedr os bêneflcios do
fatamênto diíerenciado previstos na Lei Complementar n- 123, de 2006, êstará dispensado (a) da
prova de inscnçáo nos cadêstos de contribuintês estâdual e municipal e (b) da âpresentaÉo do
balan@ pâfimoniale das demonstraÇóes contábeis do último exeícício
9.13. A existêncie de restriÉo relâtivamêntê á regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a
licitante qualificáda como microempresâ ou êmpresa de pequeno pone sêiâ dêclarâda vencedoaa, uma
vêz quê atenda a todas as demais exigências do editâI.
9.13-1.4 dectaÍaçáo do vencedor acontecerá no momênto imediatamente posierior à lase de
habilitaÉo.
9.14. Caso â pmposta mais vantajosâ sêja ofedada por licitante qualificâda como micíoempresa ou
empresa dê pequeno poíe, e uma vez constatada a êxisténcia de alguma restriÉo no que tange à
regularidade fiscale trabalhista, a mesmê será convocada para, no prazo dê 5 (cinco)dias úteis, apÓs
a declaraÉo do vencedor, comprovar ê íêgularizaçáo. O prazo podeíá ser pro(ogado por igual
período, a critério da admanistraçáo pública, quando requerida pelo licitantê, mediantê apresentaçáo de
justiÍicativa.
9.15.4 náo-regulârizaÉo fiscal e trabalhista no prazo p.evi§to no subitem anterior acaretiaíá a
inabilitãÉo do licitante, sem prejuÍzo das sânçóes previstas nestê Edital, sendo Íacultada a
convocaÉo dos licitantes remanescentes, na ordem dê classiícâção. Sê, na ordem de classificâção,
seguir-se outra microehprêsa, êmpresa de pequeno poÍtê ou sociedade cooperativa com alguma
reskiÉo na documentâÉo íiscal e tÍabalhista, será concêdido o mesmo prazo pãra rêgularizaÉo.
9.16. Hâvêndo necessidade de analisar minuclosamente os documentos exigrdos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no'chat' a nova data e hoário pa.a a continuidade da mesma.
9.'17. Será inabilitado o licitante quê não comprovar sua habilitaÉo, seia por náo apresentrâr quaisquer
dos documentos exagidos, ou apresêntá-los em desacordo com o estabelecido neste Editâ|.

9.18. Nos itêns náo exclusivos a microempresas e êmpíesas de p€queno portê, em hêvendo
iôabilitaÉo, haverá nova verilicáçáo, pelo sistema, da evêntual oconência do êmpatê fcto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês estabelecrdâ paía aceitaÉo da
proposta subsequente.
9.'19. Constatado o atenclimento às exigências dê habilitâÉo fixadas no Edital, o licitante será

declâ€do vencêdor

í0. DO EI{CAÍIIINHAÍÚENTO OA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser enc€minhada no prazo de 1 (uma

hora) ou outÍo fixado no momento da sessáo, para o sistema eletsônico e deveíál
10.1.í.Sêí redigída em lÍngua portuguesa, dâtilografada ou digitada, sem emendas, rl|suras,

entrelinhâs ou ressalvas. devendo a última Íolha sêí assinada e â§ demais rubricádâs pêlo licitanie ou

sêu representânte legal
10.1-2. Conter os dados pelo responsável pela assinatúra do contrato assim como a indicaÉo do

banco, númêro da conta e agência do liotantê vêncedor, paía fins de pagamênto.
'10.2. A proposta íinal deveÉ ser documentada nos autos e seré levada êm considerâÉo no decorrer
da execuçào do @ntrâto e aplic3Éo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.'1. Todas as especificãçôes do obieto contidas na proposta, taís como mâícá, modolo, tipo,

fãbricante e procedência, vinculam â Contratada.
10.3. Os preços deverào ser expÍessos em moedâ conente nacional, o valor unitário em algêrismos e o

valor global em algarismos e por extenso (ad. 5" da Lei n' 8.666/93).
10.3.1-. Oconendo divergência êntre os preços unitários ê o preço global, prevalecerâo os pnmeiros, no

câso de divergência enlre os valoÍes numéricos e os vâlores exprêssos por extenso, prevaleceráo

estês Últimos.
10.4. A oÍertâ deverá ser frme e precisâ, limitada, rigorosamente, âo objeto dêste Edital, sem conter

altematrvas de preço ou de qualquer outrê condiÉo que induza o julgâmento a mãis de um rêsultrado

sob pena de dêsclassificaÉo.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste EditaÍ e seus Anexos, náo sêndo con
aquêla que náo corresponda às especiflcações ali contidas ou que estabelêça vinculo à proposta de
ouho licitante

íí. DOS RECURSOS

11.í. Declarado o vencedor e decoÍrida a fase de Íêgulaíização fscal e trabâlhista da licitante
quêlificadê como microempresa ou empresa de pequeno portê, sê for o caso, sêrá concedido o pÉzo,
páÉ que qualquêr licitante manifeste a intençâo de recorreÍ, dê forma motivada, isto é, indicando
conka quâl(is) decisão{ôes) pretende ÍecorreÍ e por quais motivos, em câmpo próprio do sistema.
'11-2. Havendo quêm sê manifeste, cêberá ao Pregoeiro verificar a tempestividadê e a êxistência de
motivaçáo da intenÉo de recorrer, paÍa dêcidirse admitê ou não o recurso, fundamentadamênte-
11.2.1. Nessê momênto o Pregoeiro náo adêntraÉ no mérito recursal, mas apenas verificârá as
condieões dê admissibiladade do recurso.
11.2.2. A lalla de manifestaÉo motivadâ do licitânte quanto à intenÉo de Éco..êr importará a
decadência desse direito.
112.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partiÍ dê entáo, o ptazo de três dias pârêl

aprêsêntar as razôes, pelo sistêmê êlêtrónico, íicândo os demais licitântes, dêsde logo, intimados para,
querendo, apresentârêm contrarErzÔês também pelo sistêma êlehônico, em ouÚos três dias, que
começaráo a contar do téÍmino do pGzo do reconente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimeato do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveilamento.
11.4 Os autos do paocesso permanecerão com vistâ franqueadê aos intêressados, no enderêço
consiantê neste Edital.

í2. DA REABERTURÂ DA SESSÁO PÚBLICA

12.1- A sêssão pública podêíá ser rêaberta:
12-'1.1. Nas hipóteses de provimento de rêcuíso que leve à anulaçào dê atos anteíiorês à

rêalização da sessào pública precedente ou êm que seja ênulada a píópria sessão pÚblica,

situaçào em que seráo repêtidos os atos anulados ê os que dele dependam.
12-1.2. Quando hoúver erro na ãceitâção do preço melhor clâssificâdo ou quândo o licitantê
declarado vencedor não assinar o contrato, náo retiíar o instrumento equivalente ou náo
comprovar à rêgularização fiscál ê trabâlhasta, nos termos do art. 43, §'l' da LC no 123/2006.
Nessas hipótêses, serâo adotados os procedimentos imêdiatamente posteriorês ao encerramento
da etapa dê lances.
12.2. Todos os licitantes remanêscêntes deveráo sea convocados para acompanhâr a sessão
reaberta.
12.2-1. A convocaçáo se dará por meio do sistema êletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acoÍdo com a fase do procêdimênto licitatório.
12.2.2. A conuocaçáo iêitâ por e-mail ou fac-sÍmile dar-se_á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sêndo responsábilidade do licitantê mânter seus dados cadastrais atualizados.

í3. OA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitaÉo seÍá adjudicado ao licitânte declarado vêncedor, poÍ ato do Píegoeiro, câso

náo haja interposição de recurso, ou pela autoridade compêtente, após a regular decisáo dos recuEos
apresentados.
13.2. Após a fase .ecursal, constatada a regularidáde dos atos píaticados, a áutondade competente
homologaÍá o procedimento Iicitatório.

a) será incluldo, na respêctiva ata, o rêgistro dos licitantes que aceitârem cotar o§ bens com prêços

iguais âo do licilEnte vêncêdor na sequência da classificêção do certame;

b) o preço registrado com indicâÉo dos fornêcêdores seÍá divulgado no Portal da PMAAP e ficârá

disponibilizado durante a vigência da atâ de rêgistro de píêços; e
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c) a ordem de classificaÉo dos licitrantes registrados na ata dêveaá ser respeitada nas

13.3. O registro a que se rêfeíê o item antenoÍ tem poí obietivo a formaÉo de câdasko de reserva, no

caso de exclusáo do primeiro colocado de ata, nas hipótêses previstes nos arts. 20 e 21 do Dêcrêto
7.852t2013.

13.4. Seráo registrâdos na ata de registro dê píeços, nesta ordêm:
a) Os preços e quantitatavos do licitante mâis bêm clessificado durante â êtape competitivai
b) Os preços e quantitativos do§ liojtantes que tiverem aceito cotaÍ seu fornecimento em valor igual ao
do licitantê mais bem classificado.
c) Se houver mais de um licitante na situaÉo de que trata â alínea'b", serào clas§ificados segundo a
ordem da última proposta âpresentada durantê a iasê compeiiiiva.

I,I. OA GARANTIA DÊ EXECUçÃO

14.1. Náo haverá exigência de garantia de êxecuÉo para a pÍesente contratação.

15. OO TERÍ{O DE CONTRATO OU INSTRU ENTO EOUIVALÉNTE

15.1. Após a homologaçáo da licitaçáo, em sendo realizada a contrataçáo, sêrá firmâdo Íêrmo de

Contrato ou emitido instrumênto equivalente.
15.2. O adjudicatário teÉ o prazo de 3 (três) dias Úteis, contados a pârtir de data de sua

convocaçãó, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o

caso (Noia de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito à contratáção,

sem píejulzo dâs sánçóes previstas neste Edatal

15.2.1. Àfiernativamênte à convocaçâo parâ comparecer perante o Órgâo ou entidade para a

assinâtura do Têrmo de Contrato ou aceitê do instrumento equivalente, ã Administração poderá

encaminha-to para assinâtuíâ ou âceite da Adjudicatária. mediante coÚespondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletÍÔnico, para que seja assinado ou âcêito no prazo de 3
(três) dias, a contar da data de seu recebimento.
\s.2.2. o pr..o prêvisto no subitem antêrior podêrá ser prorrogêdo, por igual pêrÍodo, por

solicitaçáo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
í5.3- o Aéeate da Nota àe Empenho ou do instrumento êquivalente, emitida à empÍesa

adiudicada, implica no reconhecimento dê qúe:
tsl:.r. ôt",ia" Hot"."ta substituindo o conhato, apticêndo_se à retaçáo de negócios ali estabêlecida

as dasposi@es da Lei n" 8.e66, de 1993:
15.3.i. a c'ontratada se vincula à sua paoposta ê às previ§óes cohtidas no editele seus ânêxos;

15.4. a contratada reconhecê que as hipóteses de iescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78

da Lei no 8.666/93 e reconhecê os direatos da PdministÍaçáo paevistos nos artlgos 79 e 80 da mesma

Lei.
'15.5. O contÍato resultante do processo licitatÓrio têÉ vigência a partiÍ da dâta de assinatura do

coniraio que oevera teí vigência dê até 31 de dezembro de 2023, pronogável @nfoÍme pÍeviúo no

rnstrumento contrêtual ou no Termo de Reíerencia

is-.'i.r. Ér*ur"nt" â cóntrataÉo a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para identificar

po""iret 
"u"l"n"ao 

t"rporária d'e participaÉo em hcitaÉo, no âmbrto do órgão ou entidade' proibiÉo

ãà àntratar'com o poder público, bêm como ocorrências rmpedÍtNas indiretâs, obsêrvado o dispo§to

,ã ãrt.'àô, à" i""frçâ" Normativa no 3, dê 26 de abril de 2018 e nos têrmos do art 6ô lll' da Lei no

10.522, dê 19 deiulho de 2002, consulta p.évia ao CAOIN

iã.ó. tld;;;a ; qre houver necessiàade de assinâtura do instrumênto de contrato' e o Íornêcêdor

nào ""tr", 
inscrito no SICAF, estê devêrá procêcler ao sêu cadastramento, sem ônus' antes da

contÍataÉo.
iá.6.i. riã r,ipotu"" de irÍegularidade do registro no slCAF, o contratado deverá Íegularizar a sua

"ir-"çao 
p.om" o cadastrã no prazo de ãté 05 (cinco) dias úteis, sob pênâ de aplicaÉo das

penelidades previstas no editale anexos
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16. DA ATA DÉ RÊGISTRO DÉ PREçOS

adviÍ, facultando-se a tealizaçáo dê licitêção êspêcífica para a aquisiçáo pretendida, sêndo
assegurade ao beneÍiciário do Íegistro a preferência de fornecimento em igualdadê dê condições;

16.2. O preço registrado e a indicaçáo dâs respectivas empresas fornecedora§ serão divulgados em
meio eletrônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal da PMMP.

16.3. A PMAAP fará monitoramento dos preços registrados, podêndo estês ser revistos em
decorr6nciâ de eventual redução ou êlêveçâo, de forme a manter atualizâdos os valores praticados no
meÍcádo; conforme aÍtigo 56, lV do Dêcíeto N.7.89212013

'16.4. A vigência da Ata de Registro de Píêços é de 12 (doze) me§es, contâdo da sua assinatura;

16.5 A partií de vigência da ARP o fornecedor fica obíigado a cumprir na íntegÉ, todas as condiçóes
estebelocidas, ficando suieito, inclusive, às penalidâdes pelo dêscump mento de qualquer de suas
cláusulas:

'16.6. A assinatuÉ da ARP está condicionada à veriricáÉo de lodos os requisiios de habilitaÉo da
licitante vencedora;

16.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1'do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993 (art. 12,§1'Decrêto Federal no

7892t2013).

'16.8 Homologedo o resultado dâ licitaçáo, os fornecedorês classiflcados, observado o disposto no art.
11, seráo convocados para assinaa a ata de registro de preços, dentro do prazo e condiçÕes
estabelecidos no instrumento convocatório. podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pêlo Íornecedor e desde que ocorra motivo justificado acêito pela

administraçáo

,16.9. É facultado à administraçáo, quando o convocado nâo assinar a ata de rêgistro de preços no
prazo e condiçóes êstabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiricaÉo,
pára fazê-lo em iguãl prazo e nas mesmas condiçales propostas pelo primeiro classiícãdo-

'16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condiçóes
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidãdê A recusâ injustificada de fornecedor
classiÍicado em assinar a âta, denko do pÍazo estabelecido neste artigo, ênsêiará a aplicaçáo das
penalidad€ lêgalmente êstabelecidas.

16.11. A contrataçáo com os fomecedores registrados será íormalizada pêlo órgão interessado por

intermêdio dê inatrumento contratual, emissão cle nota dê empenho de despesa autoÍizâçáo de
compra ou outro instrumênto hábil, conformê o at1- 62 da Lei n" 8.666, dê 1993

16.12. A existência de preços registrados nào obriga a administraçâo a contratar, facultando-§e a

realizaçáo de licitaçáo específica para a aquisiçáo pretendida, assegurada preÍerência ao fornecedor
registíaclo êm igualdadê de condiçóes.

.I7. DOS PRAZOS E CONDçÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

17.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do ano em
que for assinado o contrato.
17.2. O prâzo de execuÉo se dará confoÍme termo de reErência.
17.3. Túa prorÍAaçáo dê prazo deverá sêÍ justificada por escÍito e previamente autorizada pêla

Prefeitura Munuúldê Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaçáo ser encáminhada eté 10 (dez)

diâs anteriores ao vencimento do Prezo de execuÉo esÜpuledo

Folhas no
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Rublica no
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18. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

í8.1. As regras acerca do reajustamento em sêntido gêral do valor conkâtuâl são ãs êstâbelecidas no
TeÍmo de ReÍêrência, anexo a este Edital.
18.2. O píeço contratado é fixo e irreajustável.
18.3. Eventuais alteraçôqs contratuais reger-se{o pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de í993.
18 4 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mêsmês condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vÍnte e cinco por cento) do valor inicial
atualazado do contrato.

18.5. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes podeÉo exceder o
limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

í9. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E OA CONTRATADA

'19.1. As obrigâçõês da Contíatante e da Contratêda sâo as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DAS CONDrçÔÊS DE PAGAMENTO

20.1. As rêgras âcêrca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência , anexo a estê
Edital.

2í. DAS SANçÔES AOMTNTSTRAT|VAS.

21.1. As saneões administrativas sáo as estabelecidas no Íermo de Referência .

22. DA I PUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

22.1. Alé 02 (dois) dias útêis antes da datê designade para a abêrtuía da sessão pública, qualquêr
pessoa podeÉ impugna. estê Êdital.
22.2. A impugnaÉo poderá ser realizada por forma êlêtrônica, pelo e-mail çgla!!pAlCg@pl@gngiL@!0,
ou por petiÉo dirigidâ ou protocolada no endêreçD situada na Rua Presidente Médici, s/n, Centro, Alto
Alegre do Pindaé . MA. náo têndo êfe{o suspensivo.
22.3. Caberá ao Prêgoêiro, auxiliado pelos responsáveis pêla êlaboraçáo deste Edital e sêus anexos,
decidir sobre a impugnaÇão no prazo de até dois diês úteas contados da data de recebimento da
impugnâção
22.4. Acolhida a impugnaçâo, sêrá dêínida e publicada nova datâ paaa a realizaçáo do cêrtâme.
22.5. Os pêdidos de esclarecimêntos refêrentes a este procêsso licitatórío deverão ser enviados ao
PregoeiÍo, até 02 (dois) dias úteis antêdorês à data designada pa.â abertura da sessáo pública,

exclu§ivamente por meio êlehÔnico via internet, no endere@ indicado no Editel.
22.6. O pregoeiro responderá âos pêdidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Útêis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá Íequisitar subsídios formais aos rêsponsáveis pela

elaboraÉo do edital ê dos anexos.
22.7. As impugnaÇóes e pedidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspen§ivo à impugnâção é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro. nos autos do processo dê licitaçáo
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seráo divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e â âdministraÉo.
22.9. As lmpugnaçóes e Pedidos de Esclarecimento dêvêm conter necessariamente a Razáo Social,
Númêro do CNPJ ou CPF, Endêrêço Completo e Nomê Completo e CPF do Representantê Lêgal.

23. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

23.1- Da s€ssão pública do PÍegão divulgaÍ-sêá Ata no sjstema êlêfÔnico.
23.2. Não havêndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniênte que impeça a reaiizaÇão do
cename na datâ marcada, a sessão será automaticamente iransferidê para o paimeiro dia útil

Folhas no
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contrário, pelo Píegoêiío.
23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sêssáo pública observarão o

horário de BÍasÍlia - DF.
23.4. Nojulgamento das propostas e da habilit€Éo, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas que nâo
alterem a subsulncia das propostas, dos documentos e sua validade juridice, mediante de§pâc+io

fundamentado, registEdo em atia e acessÍvel a todos, atÍibuiodo-lhes validade e eficácia para fns de
habilitaÉo e classifi cação.
23.5. A homologaçáo do Íesultado desta licitaçáo náo implicará dirêito à contratáÉo-
23.6 As normâa disciplinadoras da licitaÉo seíáo sempre inteÍpretadas em favor da ampliaÉo da

disputa enke os interessados, desde que náo comprometam o interesse da AdministraÉo, o píincÍpio

dâ isonomia, a finalidade e a segurançâ da contrataçáo.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresêntâÉo de suas propostas e â
AdminastraÉo náo será. em nenhum caso, responsável poí esses custos, independentementê da

conduçáo ou do resultado do píocesso licitâtório.
23.8. úa contagem dos prazos estabêlecidos nestê Edital e sêus Anexos, excluir-se-á Ô diâ do inlcio e

incluir-seé o 
-do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prêzos em dias de expediente na

AdministraÉo.
23,9' o desatendimento de exigências íormais náo essenciais não importará o atastamento do lic.tante,

desdequesejaposslveloapÍoveitamentodoato'obseívadososprincípiosdaisonomiâêdointêresse
púbhco
à3.10. Êm caso de divergênciê êntre disposiçóes destê Edital e dê sels anexos ou demais peÉs que

compôêm o procêsso, prevalecerá as deste Edital
ià.li. o gaiiarese diiponibilizado, na lntegra, no srstema, ê também podeÉ seÍ obtído no endereço

cpt.ahoalegrep@gmail.com, nos diâs Úteis, no horário das 08 horas às'12 hoÉs' mesmo endere@ e

Éaooo nã iõi os autos do procêsso administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados.
23.12. lntêgram estê Edital, pará todos os fns e efeitos os seguintes anêxos:

subsequente, no mesmo hoÉrio anteÍiormente estabelecido, desde que não haja comu

aNExO I - Termo de Refe.ência
ANEXO ll - Modelo de Declaraçâo
ANEXO lll- Modelo de Propostâ ComeÍcial
ANEXO lv - Minuta da Ata de Registro de Preço
ANEXO V- Minuta do ContÍato

do Pindaré (MA), 28 de março de 2023.

MENÍO
SêcreÉria Municipal de Municapal de

Assistência Social, Trabalho e Crdadania
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Folhas no

Processo no

Rublica no

ANEXO I

TERÍÚO DE REFERENCIA

Oí _ OBJETO:

Registro de Preços para aquisiÉo dê Mateíiais parâ os projetos sociais "Jovens do fufuro" e "desperbndo
telentos", para atênder as neoessidades da secretaíia de essistência social do municÍpio de Aho Alegre clo
Pindaré -MA

02 - JUSTIFICAÍIVA:

2.1 O presente certemê lêm por obietivo contratar empresa especializadã para Aquisiçáo de Matêriais
para os projetos §ociais "Jovêns do futuío" e "despertando talêntos", pâra atender as neces§idadês da
secretaria de assistênciâ socialdo municÍpio de Alto Alegre do Pindêré -MA. ONDE AS GARANTIAS DOS
OBJETOS NÁO PODEM SER INFERIORÊS A 12 (DOZE) MESES,

2-2- lnicialmente é necessário t azer a diferença entre licitação por itens e licitaçâo por lotes, sendo que
nâ primeira o objeto é dividido em partes especÍjlcas, cada quâl rêprcsentando um bem de foÍma autônoma.
Poí sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formaráo o lote.

2-3- Destaca-se que pera a deíniçáo do lote a AdministraÉo deve agir com cautela, razoabiladâde e
proporcionâlidade para identificar os itens que o integraÉo, pois os itêns agrupados devem guardar
compatibilidade entre si, obseÍvândo-se, inclusive as Íêgrês dê mercado para a comercializaçáo dos
produtos, de modo a manter a competiÍvidade necessáíia à disputa.

2-4- Em determinados casos náo é adequado o agíupamento de itens que, emboíâ possuam o mesmo
gênero, sáo produzidos e comercializados de íorma diveÍsa, de modo a ampliar a compeütividade e obteÍ o
menor preça po§sÍvel. Íodas as peculiâridâdes envolvidas devem, entáo, ser avaliadas

2.5 Oiante disso, sobrelevaÍ notar que nos termos do artigo 15, lV e § 70 da Lei 8.666/1993, via de regra

as compras sempre quê possÍvel devêm sêr subdivididas em tentas parcelas, quantas necessárias, no
anluito de aproveitár a as peculiaddades do mercâdo.

2.6. TeÍÍr.se que a regÍa é a realizaçáo de licitâÉo por itens, exigiMo-se iustifcaüva âdequada pâÉ a
realizaçáo de ceÍtame por lotes, bem como a clêmonst aÉo da vantagem dessa.

2.7. Nesse viés, as aquisiçóês por parte de instituiçóês pÚblicas devem ocorÍer por itens' todavia, no

caso de opÉo de aquisiÉo por lotes a composiçáo destes dêvê ter justificativa plauslvel observando os
critérios administrativo, técnico e econômico.

2.8. Nessê intenm. levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a parlir do momento
êm que se diminui a morosidade do processo licitetório, bem como, Íecilita no gerenciemenlo contratual,
gerando diminuiçáo no quantjtativo de contrãtos a serem formalizâdos

2.9. Além disso, a licitação poÍ item, sem atrativo comercial, podê rcsultar em licitaçóes de§êftas,

frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contÍatúal, vez que, icmecedores obrigados a entregar
produtos com bab(a materialidadê, diante dos custos logÍsticos, sobretudo de transpoÍtê' podem dêsistir da

enhega ou, no mÍnimo, impor resistência ao fomecimênto.

2.10. Ademais, a compra por lote propicia em uma damjnuiçâo nos íscos inerentes à própriâ execuçáo,
pois, náo Estam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não ser
integralmente entregue, têndo em vistâ problemas nâs relações iurÍdicâs maítidâs com diversos

conkatados.

2.11. A outro tanto, no que tânge ao caltério técnico, também, está previ§to, tendo em vista que

inicialmênte afastou a inclusào dê 6le único, o quê restringida a participaÉo, além de fazer a divisáo de

forma racional, levando em considê€çáo um critério êspeclfico de ãglutinaçéo, quãl seja similâridade entrê

os objetos assim agíegâdos, com vistas a possibilatar a utilização de critério uníorme pá€ a aplicáçáo dos

Pásina 1ô d€ 3,6
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descontos alcançados.

competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Ouando a aglutinâção se dá por
justificatúas técnicas, como impedir pÍêjuízos âo conjunto da contrataÉo oLr mêsmo evitar peÍda dê
êconomiâ de e§Éla, êla sêÍá licita, o quê íestou pêríeitamênte previsto no caso coDcÍeto.

2.'13. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor pre@ por Iote há um gaande ganho
paÍa a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na aquisição de
medicamentos, implica em aumento de quantitativos signiÍicativos e, consequentemente, uma Íeduçáo dê
preços a serem pêgos pela Administração.

2.14. Nêssa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou quê não é ilegal o pregâo por lotes, desde
que os lotes sejam integÍados poÍ itens de umâ mesma natureza e que guardem coÍÍêlaçào êntíe sa.

2.15. O TCU exige é a âdequãda justificãtiva para o agrupamento. É o que frcou claro no Acórdão
539/20'13-P: 'é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza quê
tornam necessário promover o agrupamento como medida tendêntê a propiciaÍ contrataçóês mais
vântajosas, comparativamente â adjudicaÉo por item".

/\ 2.'16. Nesse sentido, tâmbém, a oíentaçáo frmada pelo êntào Ministro do TCU, José Jorgê, sêgundo o
quâl: 'a adjudicaçáo por gn po ou lote não é, em píncípio, inegular, devendo â Adminastraçâo, nesses
casos, justificar dê foíma fundamentada, no respectivo procêsso administrativo, a vantàgem dêssa opçáo".

2.17. Dêsta feita, no caso dos aLrtos, razÕês para essa justificátivâ já ilrâm abordadas, uülizando o crüér,o
administrativo, técnico e êconômico, como, por êxemplo, na economlê de escala, redução de custos
logísticos, racionalidade adminiskativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuiÇáo dâ morosidade do

PÍ(r,esso liciiatóÍio e etc.

2.18. lsto posto, êntendo devidamente justificáda a vantajosidade da opÉo dê rêalizaçáo de licrtaÉo por

Iote, caÍacterizando-se eÍetjva situaçáo de êxceÉo à ÍegÍa do art. 15 da Lei 8.666/93.

03. ESPÊCIFICAçÃO DO OBJETO:

3.í A empresa contratâda deverá fornecer os itens de acoído com a planilha abaixo.

LOTE 01 -- Íúovêis e eletÍodoméstico6

ITEM UNID QTD Valor unitário Valorlotal
0í \rmário de aço duâs portas com 4

lrateleiras reguláveis
UNID

02 R$ 2.470,00 R$ 4.940,00

02 :stante dê êço multiuso dê 3 píatêlêiras U NID
03 R$ 2.008,09 R$ 6.024,27

03 3adeira Escritorio Secretária Estrutura
Fixa

UNID
'10 R$ 717,90 R$ 7.179.00

04 \rêsâ secretária com pé metá,ico UNID
01 R$ 692,00 R$ 692,00

05 Mesa para êscritório reta com duas
lâvetas

UNID
02 R$ 545,67 R$ 1.091,34

06 Bêbedouro dê Coluna UNID
01 R$ 3.000,00 R$ 3.000 00

07 fuadro baanco UNID
02 R$ 262,66 R$ 525,32

VALOR TOTAL RS 23.45í,93
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VALOR TOTAL: Rt 23.45í,93 (viírte ê tr& mil quírocêntos e canquonta e um Ísai3 e novsntâ ê tràs
centavoa)

3 - FOI'ITES DE RECURSOS
3.1 As dêspesas relãtjvas decorentês deste Termo de Rêferênoa corerão por conta dos Íêcursos
consignados no orçamênto geÉl da PÍefeÍtura Municipâl de AIto Alegre do Pindare-MA para o exêrcicio eín
curso.

,I. CONOIçÕES PARA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

4.1 As propostas deverão ser avaliadas pelo cntério de i,lENOR PREçO POR LOTE. levando-se êm conta
o prêço unltádo, @nstante na PROPOSTA DE PRECOS, apresentiado p€lo licitante e as condaçóes
estabelecidas neste Temo de Rêferência

/í.2 Náo sêrào acêitas propostas quê não contemplarêm todos os itens constantes da Plenilhâ de
Quantitâtivos e Custos.

5 - COi,IPROVAçÃO OE AUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5,í Comprovaçáo de aptidão no desempenho dê atividade peninente compatível com o objeto destê Termo
de Rêferência, por intermédio da apresêntaÉo de Atestiado de Capacidade Técnica, em noíne da
interessáda, fomecido por pessoa jurÍdica de direito público ou pnvado, que demonstE a 9!9999@
9êEgEl!8!! de serviços compatlveis com o objeto deste instÍumento

6 - ENTREGA DOS |TÉNS E SEU RECEBIITIENÍO:

6.1 O íêcebimento deÍnrtivo do objeto náo exclui e rêsponsabilidade da Contratada pelos pÍerulzos

resultantês dâ inconeia execuÉo do contíato.

7. DA VIGÊNC|A OA ATA DE RÉGISTRO DE PREçOS

7.1 O pÍazo de vigência da ata dê registío de preços sêrá até'12 (doze) mêses à partir da dâta de sua
assinatuÍe, admitindc.sê proÍogâçóes, desde que ocoíÍam denfo desse plEzo

7.2 o p.azo de validade da ata de .egistro de preços é de no máximo um ano, imposto pelo art 15, § 30'

inc. lll, da Lein" 8.666/93.

8. OBRIGAçÔES DA CONÍRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidâs pela licitante vencedora, de a@Ído com este

Temo de ReÍeÉncia, o @ntrato a ser firmado e a píoposta de Preço§;
8.2 Designar servidoÍ como Executor para o contato ao quâl seráo incumbidas as atribuigóes de

fiscâlizaçáo.
8.3 Exercêr o ecompanhamênto e a fiscâlizaÉo dos serviços, por intermédro do executor do contrato,

anotando em registro próprio as falhas detecÍadas, indicando diâ, mês e ano, t€m como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamêntos à auloridâde competente
para âs providéncias cabíveis;

8-4 ilotificâr a licit€ntê vêncêdora, poí escíito, da o@nência de evêntuais imperfeiçóes na execuÉo dos
sêrviços:

8.5 Pagai a liciEnie contratada o valor resuliánte da presta@o do serviço, no prazo e condiçóes
estabelecidos neste instrumento, com deduÉo de eventuais glosâs;

8.6 Eíetuar as retenÇóes tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscauFatuÍê fomecida pela confatada'

8.7 ForneceÍ todas às infoÍmaçôes ou esclêíecimentos e condiçiês necessárias à plena execuÉo do

contÍato a ser celebrado
8.8 VeriÍicar a prêparaçáo dos ambiêntes e a disponibilizaÉo dos equipamentos até 8 ho.as antes do

inÍcio dê câda evento;

Folhas n"
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8.9 SolicitaÍ, em tempo hábil, a substituiçáo ou correção dos serviÇos que não tenham sido conside
âdequâdos;

8.10 Emitir, pareceaes sobre os atos relativos à êxêcuÉo do conkato, em especial, quanto ao
acompanhamento e fiscâlizaÉo da prestaÉo dos serviços

9. OBRIGAçÕES DA CONTMÍAOA:

9.í responsabilÉâr-se pelos vicios e danos decorrentês do objeto, ONDE AS GARANTIAS DOS
OBJETOS NÃO PODEM SER INFÊRIORES A 12 íOOZE) MESES,
9.2. Proceder a entregê do material edjudicados, de conformidâde com o quanütativo e as êspêcificãgóes
constanles do item 3 do prcsente termo dê RefeÍéncia ê da sua proposta comerciâl;
9.3. Em até 10 (d6z) dias úteis dâ deta de âssinatuÉ do contrato a contreteda dêve confirmar os
tamanhos dê botâs ê luvas a serem Íomecidas junto â estâ secrctana, êncaminhando amostras e têstando
os materhis diÍetamente com os fufuros usuários
9.4 Responsabilizar-se pelos danos câusâdos diretamentê à AdministraÉo ou a terceiíos, decorrente dê
sua culpa ou dolo duGntê o pêríodo de entrega do meteÍiel, nâo implicando conêsponsebilidade do Poder
Público ou de seus agentes ou prepostosi
9.5 l\4anter inalteíados os preços e condiçôes propostas;
9.6 Respondêr por todos os ônus decorÍentes do tÍansporte de embalagem, seguros, taxas, Íretes e
demais encaÍgos que venham incidir na enfêga do mateúl;
g-7 Lançã na nota fscál as especifcáçôes do mateíal, de modo idé ico àquelâs constantes do objelo
dêste têmo de Referência;
9.8 Náo tránsfeÍir â terceiros, tolal ou pârcial, o fornecimento do material sem a prévia e expressa
anuência dâ Contrâtrante;
9.9 EntÍ€aÍ plenarnente o objeto solicitádo dentro do prazo de até 15 (quinze) diâs úteis, após assinatuÍa
do confato;
9.íO PÍestâr garantia de tÍoca dos materiais que apíêsenbrem deÍeúo de fabricâÉo ou monl,agêm;

9.íi Atendêr, no prazo de 24 (Horás), os chamados da contÉtante sempre quê algum material apÉsêntar
dêfeito dêntro do prazo de garantia, sem nênhum ónus parâ a contratante;
9.12 O transporte do matêriâl âté o local de entrega é de inteira rêsponsâbilidade da contratiâda;

9.í3 Pâgar todos os tributos, contnbuiçõês fiscais e parafisc€is quê incidam ou vênham a incidir, direta e
indiretamente, sobre a aquisiÉo do material oferecido.

IO. SANçÔES AD INISTRATIVAS:

10.1 Pelo descumpÍimento de quaisquêÍ cláusulas ou condiçóes contÍatuais, seráo aplicãdas as
penalidâdes p.evistas no Decrêto 26.851/2006, publicado no Diário Ofrcial do Municlpio nô. 103 de 31 dê

maio de 2005, pág. 5 a 7, que regulamêntâíam a aplicaÉo das sançõês administratlvas prevastas nâs Lê's

Federais Lei n.ô 8.666/93 e 10.52012002.

íí FrscaLtzAçÂo Ê coNTRoLE:

't'1.1 O executor nomêado para a Íiscâlizaçáo do contÉto registrará todâs as oconêndas e âs deficênciês
veriícadas em Íêlatôrio, cuja cópia seÉ encâminhada à empresa contratiâda, objetivando a imediatâ

correçáo des iregularidades apontêdâs.

1'1.2 O Executor soliciiará à licitante confatada, parâ fins de fiscaliza@ e para efêito de pagarnento, o§

seguintes documentos:

a) Certidâo Negativa de Débitos Relativos às Contribuiçôes Previdênciárias e às de Terceiros

êxpêdida pãlâ Secretaria dâ Rec€ita Federal do BÍasil (Anexo Xl da Portaria Coniuntâ
PóFN/RFf, n" 3, de 2.5.2007), observado o disposto no ârt 4' do Decreto no 6.106' dê

30.4.2007.,
b) Certificado de Rêgularidade do Fundo de GâÉntia por Íempo de SeNiço - FGTS, fomecido pela

CEF - Caixa Econômica FedêÉI, devidemente atualizádo (Lêi n o 8-036/90):

c) Certidáo de Regularidade com a Fazenda do Munic,pio;

t - p*sao eiaonÉo saP no 01,12023 - CPUPMAAP/MA
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d) Certidáo de regulaíidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justaçâ do Trabalho, mêdiante
a apresentaÉo de certidáo negâtjva, em plena validade, que poderé ser obtida no site
www.tst.jus.br/ceítidao.

íí.3 As exigências e a aiueçáo da fiscálizaçáo pêla SEF êm nada íestringem a responsebilidâdê,
única, integrale exclusiva da empresa contratada no que conceme à execuçáo do objeto.

1 í.4 Não obstante a licitante contratada sêja o único e exclusivo responsável pela execuÉo de todos os
sêrviÇos, a SEF reserva-se no direito de, sem que de qualqueí forma restrinja a plenitude desta
Íesponsabilidade, êxercer a mais ampla e completa fiscalizaçáo sobrê os seNiços, dúetamente ou por
prepostos dêsignados

í2 OO PAGAIEI{TO

l2.l O pagamento pelos serviços efetivamente executados, seÍá creditado em Conta Conente em nome da
CONTRATADA, êm moeda conente nacional, uma vez satisfeitas às condiçóes estabelecidas nêste Termo
de Referencia , e ocoÍrerá até 30 (trinta) dia após a dab da aprêsentêçáo da competente Nota Fiscâl ou
fatura referentes aos serviÇos prêstados nos últimos 30 (tÍinta dias) anteriores a dâta de emissâo da referida
Nota Fiscal;
í2.2. A CONTRATAOA deverá prctocolaí mensalmente nâ sedê desta Prefeitura a soliciiâÉo de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da êmpresa em papol timbrado, contendo o no

do processo licitatório, as inÍormaçóês paía crédito em conta corrente como: nome e número do Banco,
nome e número da Agência e númeÍo dã conta, anexando a Nota Fiscal devidamentê atesta, emitida sem
rasuÍa, em lêtra bem leglvel, juntamênte com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também
as demais certidões atualizadas: CêÍtiÍicâdo de Regularidade de Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo
de Sewi,;o - FGTS, C€Ítidáo de Oébitos Trabalhistas - CNDT, Cêítidào Negativa de Débito iunto à
PÍêvidéncia Social - CND, Cedidáo Conjunta Negâtiva de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dlvida
Aüva da Uniâo, expedida poí óÍgâos dâ SecÍetaÍia da Receita Federâl do Brasil e da Procuredoria Geral da
Fazenda Nacional, e certidôes negatvas de dêbÍtos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do
Estado e do Municipio;
í2.3 Como condiÉo para AdministraÉo efetuar o pagamento, a licitante vencêdora deveíá manter as

mesmas condiçóes de habilitaÉoi
í2.4 A nota íacáUÍatJrâ deverá sêr emitlda pela própaia Cont'atada, obrigátoriamente com o número de
inscr*Éo no CNPJ com quê foi câdastrado no departamento de cádastÍo de íomecêdorês da PrêfêituÍa

Municipal de Alto Alegre do Pinderé, constante ainda da Nota dê Empenho e do Contrato, nâo se admitindo
notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matÍiz.

í3. UGÊICIA DO CONTRÂTO:

l3.t Os Conhatos firmados paÉ fomecimento dos matêriais obieto do PÍesênte instrumento, teráo vigência

até o final do exerclcio financêiro êm quê o@rrer a ce,ebraÉo do contrato.

íiT. DET,AIS INFORMAçÔES:

í4.1 É vedada a participaÉo de consórcio uma vêz que o serviço a ser contratado nào é consideíado dê

alto vulto, poÍém será permitida a subcontrataçáo dos serviços, no peÍc€ntual de até 40% do total do valor

do conúêto.
í4.2 Todos os objetos dêscritos devêÉo estar êm períeito funcaonamênto;
í4,3 Os Prêços Unilários prêvistos sáo âuíeridos pela média de pessoas.

I5 - CRONOGRAMA OE OESE]úBOLSO

í5.í O cÍonograma de desembolso será conforme quantitatavo solicitado, nos teÍmos do inciso XVI do art'

40, da Lei Federal n" 8.666/93.

EI.ZA ARIA SANTOS DO NASCIf,IENTO
Secretáíia Municipalde Munrclpelde Assistência Social, Ííabalho e Cidadania
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Av. João Xxlll, Srl{ - Contro
CxPJ: 01,6í2.E32.IO(X)1-21

PREGÃO ELETRÔNEO SRP NO Oí.IJ2023 - CPUPUÁÂP

Folhas no

Processo
Rublica n'

ANEXO II

DECLARAçÃO

REí.: PREGÂO ELETRÔNrcO SRP N'Oí4J2023 _ CPUPIIAAP

A empresa ..., inscritá no CNPJ n"................, por intermédio de seu
representante legal o (a) S(a)..... ..................... portador (a) da Cl n'................ ... e do
CPF nô ........ .. ..........., DECLARA, sob as sançôes administíativas câbÍveis e sob as penas dê lei, em
esDecialo art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Ouanto a êmprêgar agente3 incâpázo3 ou TdativatDênte incapa26; consoante o
disposto no lnoso V do AÍt. 27 da Lêi n'8.666, dê 21 de junho de 1983, acrescido pêla Lei n'9.854,
de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de pess€l empregado(s) com menos de
18(dezoito) anos em habalho notumo, perigoso ou insâlubÍe, e em qualquer trabalho menores de 16
(dezêsseis) anos, salvo na condiÉo de aprendiz a partir dê 14 (quatoze)

2) Quanto ã condição IÚE/EPPICOOP, este êmpíêsa está excluída dâs vedâçóes constantes
nâ Lei Complementar n". 14712014 e: ia pte*nte data, é consíderada:

3)

MICROEMPRESA, oonforme Lei Complementat no 147 1201 4-,

EMPRESA DE PEQUENo PORTE, confonne Lêi ComplementêÍ no 1472014.
COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lêi Federal n". 11.488/2007
Náo é ME/EPP/COOP.

Ouanto âo plêno conhecimênto e atendimento às oxigênci49 de habilitaçâo; quê estâ

pela lacitaÉo.
b. Doclara tâmbém, nos termos do artigo 9o, I e , da Lei Fêdêral n.o 8.666/93, quê náo incide

ou por qualquer pessoa;

emprêsa atende a todos os rêquisitos dê hêbiliteÉo, bem como apÍêsenta sua proposta com
indicaÇáo do obiêto e do prêço obrecido os quais atendem plenamentê ao Edital.

4) Ouanto . inexistência de fato imPoditivo ds licitâ.; nos termos do artEo 32, § 2.", da Lei

Federal n.ô 8.666/93, que até a presente data nênhum íato ocorÍeu que a inabilite a participaÍ da
CONCORRÊNCIA em epÍgrafe, e que contrã êla não êxistê nenhum pedido dê falência ou

concordata. Dêclâra, outrossim, conh€cer ná íntegra o Editâl e que sê submete a todos os seus

têlmos.

a. Ooclara ainda, nos termos do artigo 9", lll, dê Lei Federal n.o 8.666/93. que náo po6sui em

seu quadro funcional servidoÍ público ou dingente de órgào ou entidade conÚatante ou responsável

em suas hipóteses vedadâs-

5) Ou.nto a êlaboÍaçáo indepondente ds propo3tâ:

a) A proposta anexa ícielaborada de maneira indêpendente (pelo licitante), e que o conteúdo

da proposta anexa náo foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamente, anformado a, discutido com

ou recàbido de qualquer outro participantê potencia! ou de fato dâ (identificaçáo da licitaÉo), por

quâlqueÍ meio ou poí qualqueÍ pêssoa;

d) A intençáo de apresentâÍ a proposta anexa náo íci infoÍmada â, discutido com ou recabido

de qualquer outro participante potêncial ou de fato da (identilicaÉo da licitaÉo), por quahuer me'o

c)
outro partrcipante Potêncial ou
referidâ licitação;

Oue náo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

de fato da (ideniilicêçáo da licitaÉo) quanto a pârticipâr ou não da
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PREFEITURA MTJNICIPALDE ÂLTO ALOGRE DO PINDÀRÉ -MA

av. Jôão )«lll, srN - cêÍú§
Ct{PJ: oí.6í 2.832/0OOí -2í

d) Que o conteúdo da proposta anexa nâo sêÉ, no todo
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificaçáo da
licitação) antes da adjudicação do objeto da refeÍida licitaÉo;
e) Que o conteúdo da prcposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
inÍormado a, discuüdo com ou recebido de qualquer integrante de (órgão lic|tante) antes da abeítura
olicial dâs propostas;
f)Que está plenamente ciente do leor e da exlensáo desla declaraÉo e que deiém pl,ênos poderes e
iníormâgóês para fr .má-lâ.

Local e data
Nome e assinafuÍa do representanlê lêgal

[Obsermção: efi caso afumatiw, assinalaí a ígssalva âcíma - Esta dechração deveÍá *t emilkla em
papel que identtfrque o ôryão (ou empíê,a) emissorl

ou em parte, drretâ ou indiretamênte,

Folhas no
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PRf,FEITURA MUNICIPAL DE ALTOÀLEGRE DO PINDARÉ,

av. Joâo xxlll, srl{ . cent o
CNPJ: 0l.6í 2,83210001 -2í

2. PRÂZO DE VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARÂ EXECUÇÃO DO CONTRÂTO:
4. COND|ÇÔES OE PAGAMENTO:
A DÂDOS BANCÀRIOS DA E PRESA:
6. INFORÍÚAçOES OO REPRESENÍANÍE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF,

Endereço)

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO Oí.IJ2023 - CPUPTIAÁP

ANEXO

ÍúODELO DE PROPOSTA COiTERCIAL

Prezados Sênhores,

Submetemos à epreciaÉo de V. Sa. proposta nos teÍÍnos dêscritos abaixo, assumindo inteira
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçóes estabelecidas no edital e seus anexos.

PROPOIIENTE:
RAZÁO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONSFAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. PROPOSTA OE PREÇOS:

ITEM
oEscRtÇÀo Do

OBJETO
UNID. OUANT. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TÕTAL

Anô Alêore do Pindârê iMA) de de

Assinatura do representante legãlcla empresa

Folhas nu

Processo no

Rublica n'
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PRf,FI]ITUR{ MUNICIPAL DEÁLTO ALEGRÍ] DO PINDARÉ -

Àv. Joâo Xxlll, Srl{ - C.ntso
CNPJ: 0í.6í 2.83?000í -2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" Oí'U2023 - CPLJPMAAP

a

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREçO N. _'2023

ATA DE REGISTRO DE PRÉçO que entrê si

CEIEbÍAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE

DO PINDARÚMA, Por intermédio da

SECRÉTARIA ÍÚuNlClPAL DE ..'. .' e a

empíêsa XXXXX)0()(XXXXXXXX, tendo por

objeto REGISÍRO DE PREçOS para tutura e

êventual contrâtrâção de pessoa iuridica para

fomecimento de xxxx$o(Doo(nooooooü[

O MUNICiPIO DE ALTO- ALEGRE OO PINDARÉ'MA' ATTAVéS dê PREFE]TURA^IúUNICIPAL DE ALTO

ÃiÊónÉ oo PINDARÉ- PtIAAP/ilA, sediada na Av' Joáo xxlll, S/N - cenlro' Alto Alegrê do

i;tã"àtnan- crlp.r n" 01 612.83210001-21, e respectivas sêcíetarras' com,obedrência geral a Lei no

\o'àií áà ti toi nooz,;ebs Decretos n' 1o.o24t2t1g de 2otost2o19' no 7 892'2013 e subsidiaíamente

*iãi""i"lg.# dããiiúltsõs 1e suas atteraçoes postêriores), nêste ato representado respectvâmente

|jil "ü"^"* - ]s."J.i, úrn,à,p"t de Assistên;ia' sr-------l brâsileiÍa

5,3.X'lãilãoriiã*ôãorll,- Jã'ro""t,a"a" áô n" 
'*xoxxl'-'xr«' 

e inschto no cPF sob o no

[^;iil,í;;;;,-Ê"o"ni" " oomcilrado na ,,,,,,,,, do'"'"nt"
ffi"#;; ;;;ôNiútrntg, " d" out o taoo a ãã;ãsa xxxxixxxxxxxxx»(x' inscrita no

ói,iãj-fi-,r" ,Àr,o(ror* e lnscriçáo Estadual no no«xx)(xxxxxx)oc(' com sede na Rua

ixir"*-*L, *-,*,rr.*,, Bairro xxto<xx i' Lrn 
--- 

- cEP no x rcosnoom( nêste ato

õã*"t"ãà p.r"iái aãtoi. xxxxxxxxxxii, brasil;É(-)' cásâda(o)'. emp'esária(o) portádorà(o) do

niã " i,oo,r-rr*i, . oo CPF n" xx-rc<-xmtÀ. iesidente e domrcihada{o) na íua xx'x-t»oo«x no xl<xx»«'

; "_ "- _' 
6 rou valor registÍado n" cteus'i" tegunaa oêsiâ ata' consderaMo o julgâmento da

Íiii".." ";od;ái;ãiiê"ÀôÉlÉiiourco 
sRp 1.r. oí,rr2023, procêsso no 2íJ2022. bêm como

"-"r"Is,n**" 
àà p,"p.sta e a respechvâ homologação' REsoLvElÚ regrstraÍ o preço da empÍêsá nas

^..--hââÀêc ê.hmâ^,c ,.',,i. a. rcoroo óm a áaisú'caçao por ela alcanÇâda no item' atendendo as

Hilü:"J.ãiü;íã i""i,r.."t" ó""'"*torio' Termo d; Rererência e seus ane-xÔs e âs constantes

ã'jüIÃ; ã;üil aã'ãàõi. p"," roÀáç:ã oo ssrerr oe REGrsrRo DE PREÇos - sRP

ãã"t 
"àã 

ã óil-dl,úçres tuturas suleitanào-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos

súprâcitados e êm confoÍmidade com as disposiÇóes a segulr'

CúUSULA PRTMEIRA - DO OBJETO

í.í- o obeto IMEDIATO do prêsênte Instrumento é de registÍar o preço unitário obtdo na licitaÇáo

;i[ãrÜ".i.iiiil,;õ õÃÉ i. õÍrzozs, .nq,inà o oo;ãto r,,reotAro será. o ResiBt]o do Prêçoa

para aqui6iÇão de ateriai6 p"ra o" pJi** "*âi" 
' Jovons.do lúuro' ' e "

dê3Dêrtando talêntoÊ' , para atênder as n;c6sidades da 8ecÍeteíia dê assÉtância 3ocial do

;""T;il;;"-;\il; alêsre'do PindaÍá -il' *n"t"ntut do âludido TeÍmo dê Referência que

ãúÀpànrrou o goitaraa c,tada ticitaçáo e que ora o rntegra'

olhas no-

Processo noil
Rublica n'

cúusure seeuNon - on

2.1. EmPrêsa vencêdora:
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PRETf,ITURA MUNICIPAL DE ALTO ALOCRf, DO PINDARÉ.

Av. Joào )(xlll, Srt{ - C€nlro
ct{PJ: 01.612.832000í-2í

Folhas no

Processo
Rublica n"

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXX

ll cidade: Xxxxxxx/xx

lnacÍição Esta

CEPr XXXXXXXXXX

Enderêço:

T€lefone: XXXXXXXXXX Eíall:XX Representánte legâl
R.Gi no XXXXXXXXXX O.gâo Exp.: UXX)(XXXXX
Itens: XIIIIIIII

xxx
CPF: )(XXXXXXXXXXX

llens do lote UNID QÍO Unitário Total

1

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços.

TERCEIRA _ OA CONTRATAçÃO

3-í. Para a presente contaataçáo íoi instraurado procedimento licrtâtóÍio com fundamênto nas Leis no

10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Decíetos no 7.892013, n' í0.0242019.
3.2. Regularmente convocãdo pâÉ retirar a solicitaÉo de empenho, o íomecêdor cumprirá Íazêlo no
prazo máximo de 03 (três) dias, prorrogável poí uma única v€2, se houvêr justmcâüva aceita pelo

PMMP, sujeitandose às penâlidades legalmente estabêlecic,as.
3.3. O fomecedor ficá incumbido de apresentar pÍocurãÉo, contrato social, cârtá dê prêposiçáo ou
documento equivalente (original ou cópia autenticâda), que designe êxprêssalmêntê o seu
representante habilitiado para reürada da solicitaÉo de empenho
3.4. A assinafuG de recebimento no velso da solacitaÉo de empenho ou a assinatrE na Ata de
Registro de Preços supre a necessidade de convoc€çáo

CúUSULA OUARTA. DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

,í.í. O registro de preço constânte desta Ata, firmâda entre a PÀ,AAP e a empÍesa quê apresentar a

proposta classificâdâ em 10 lugar em consequência do presentê ceÍtame, têÉ validade pelo prâzo de
12(doze) meses contados a partiÍ da assinatura da ARP pelo ordenador de Despêsâs ê a classificada
em pdmeiro lugar.
4.2. DuÍante o prazo de validade da ARP, os órgâos signêtá.ios não ficárão obrigados a adquirií os

materiais exclusivamentê pelo SRP, podendo realizar novâ l,citaÉo quândo iúlgar opoÍtuno ê
conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçÔes por dispensa ou inexigibilidade, se for o cáso, nos

termos da legislaçào vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenizaÉo às empresas
signêtárias do SRP.
4.à, Na hipôtese do ltem 4.2, caso o preço resultânte da licitaÉo, dispensa ou inexigibilidadê sêja igual

ou supeÍior ao constânte no Sistema de Registro de Preços, o ôrgáo fica obrigado a adqulair os

materiais junto à empresa signatáíiâ deste lnstrumento, eis que estã tem o direito de prêferênciâ.
,í./t. A pârtir da vigência dê Ata de Registro de Preços, o fornêcêdor se obriga a cumprir, na lntegra,

todas as condições estabelêcidas, ficando suieito, inclusive, às penalidadês pelo dêscumprimento de
qualquêr de suas cláusulas.

CúUSULA QUINÍA - DA ADMINISTRAçÃO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ata de Rêgistro de Preços fcará a carco dê PMAAP coníormê Dêcreto Municipal

coíespondente, nos termos das normas que regem a matéria e normatizaçóês internas.

5.2, A Àta de Registro dê Prêços oriunda deste certame, durantê sua vigência, desde que previamênte

autorizada peb ó;gào gerenciêdor, podeÍá ser utilizada por órgáos e entidâdes da AdministraÉo'

Ediiât- PÍEgâo Elekônico sRP n'014/2023 - CPUPMÀ P/MA
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PRI]Ff,ITUR{ MUitICIPÂL Df, ALTOALEGRE DO PINDÀRÉ. MA
Av. J(Éo Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 01 .6 í 2.8:12lÍ)001 -21

Folhas no

Processo
Rublica n

5.3. Os órgàos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de
encaminhar solicitaÇão prévia ao Órgáo gerenciador/Departamento Adminlskativo
5.,1. A utilização dêsta Ata po. outro órgão ou êntidade íica condicionada
pnâa3upo§tos:
a) Náo-comprometrmento da capacidade operacionâ! do fornecedor;
b) Anuênciâ êxpressa do fornecêdoÍ.
c) Náo excedêr a 5070 (cinquenta por cento) dos quântatativos do lote do instrumento convocatórioi
5.5 O quantitativo decorrente das adesóes à ata de registro de preços náo poderá excêder, ne
totalidade, ao dobro do quântilativo de cada itêm registrado na ata de registÍo de preços pârâ o
órgáo geíenciador ê órgáos partjcipantes, independentê do número dê órgãos náo padicipantes que
âderirem.

SEXTA - DO PREÇO

Prêços deveráo

ao6 §êguintoa

6.1. Os preços registrados pâÍa a empresa signatáía dêste instrumento sáo êqueles constántes nê

Planilha Demonst.ativa de Preços.
6.2. Em cadâ fornecimento, o pÍeço totâl sêrá o produto do preço unitário ora regi§tÉdo multiplicado
pela quantidade que se dêseja compÍar.
6.3. É vedado qualquer reejuste de preços durantê o pravo de 12 (doze) meses, â contar da data de

âpresêntaçáo da proposta, êxceto por íorç3 dê lêgislação ulterior que assim o permite-

6.4. Visando subsidiar eventuâis íevisóes, o órgão gerenciador realizará nova pêsquisa de prêços.

6.5. No preço rêgistrado esião incluídas todas as despêsas relativas ao objeto (tributos' fretes' seguros

êmbalagens, êncârgos sociais etc.).
6.5. A rãvisão de píeços oconerá coníorme ãrtigos í7 18 ê 19 do Decreto n-7.892/2013 e cláusulas do

ediial.

7.í. O recebimento píovasório ocorreÉ no momento da ênhega dos materiais ao Fiscal do Confato que

verificará a qualidade dos mêteriais prestrados e @nfÍontará a quâlidade entregue com o espêcificado
no Teímo de Referência.
7.2. o recebimento definitivo deverá oconeí após a enkega dos materiais
7.3. Em se vêrilcândo vÍcios ou dêfeltos nos materiais, o fornecedor será informêdo pâra corrigi-lo
imediatamente, Ícãndo nesse perlodo intenompida a contagem do prezo para recebimênto defrnitivo.

7.4. A infoÍmaÉo ao fornecedor sobíe víclos ou dêÍeitos na enkega dos materiais será realizada pelo

Fiscál do ContÍato.
7.5. Em relaÉo a eventuais dêcréscimos, náo se aplicã a rêgra conüda no Att 65, §?, inciso ll, da Lei

n" 8.666/93, podendo os órgâos adquirií quantidade inferior âo estimado, sem necessidade de

anuéncia da signâtária da ARP.

8.'t. A empresa vencedora deverá eíetuar a entrega do Obreto confoíme Termo de Refeíência'

8.2. A;dê fomecimênto ou peÍíodo, o óÍgão gerenciador ou acleÍente da ARP providenciârá a

expedaçào da solicitaÉo dê empenho ou documento similar e notificârá a emprêsâ parâ proceder a

retiradâ do mesmo.
8.2.í. A notificáçáo poderá seÍ feita diretamente na sede da empresa, por fac-símile ou e-mâil,

conformê informaçóês constantes na proposta
8.2,2. Caso a notúica€o ocorra cliretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhâda

da Solicitaçào de Empenho/ordem de serviço.
8.3. Recebida â noiificaÉo, a empresa têrá 03 (tÍês) dias Úteis para retiEda da Solicitâçâo de

Empenho/ordem de sêrviço

eOilar - p.sáo Elêtóni", SnP .o 014,2023 _ CPT FMIêP/MA
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8.4. A retiradê dâ Solicitaçâo dê Empenho/oídem de seÍviço somenie poderé ser efetuada por preposto
ou represenlanle da empíesa acompanhado de documento ídÔneo que compaove essa situaÉo, bem
como, do respectivo documento dê identificãÉo
8.5. Os serviços poderão sea êxecutados no horário dê expediente, desde que a empresa mantenha os
locáis onde foÉm realizaclos os seNiços sinalizados e êm bom êstado de lampeza, para quê os
usuários dos locais onde os sêrviços estào sendo realizados sofram o henor trânstomo posslvel.
8.6. Os serviços nâo poderáo prejudicar o íuxo dos pedestres e veículos.
8,7. Serão de inteirà Íesponsâbilidade da contÍatada as despesas com pessoal, impostos, alimentaÉo,
transporte e material.
8.8. O fomecimento sêrá rêalazado dê acordo com as necessidades da PMAAP.
8.9. O fornecimento será recebido provisoriamente para veaificaçáo de conformiclade da quantidade e
dâ qualidade;
8.10. O recebimento definitivo clar-se.â @nÍorme apresêntâdo no Temo de Referência;
8.'10.'1. Em se vêrilicando prôblêmas na entrega dos serviços, a empresa seíá inícrmada pare corrigi_
los, ficando nesse perlodo inteÍÍompida a contâgern do prazo paÍa recebimento dêfinitivo.
8.11, Os seíviços, a cadê aquisiÉo, deverão ser executados dê umâ só vê2 no local indicãdo no ltem
8-8 desta Atâ, todavia, na hiútese de ocorréncia dê fâto superveniente à data de apresenlaÉo da
proposta, ensejâdor dâ aplicâção da Teoria da lmprevisáo, devidamentê comprovado e aceito pelâ

Administraçào, a execuçáo dos serviços poderá ser fracionada e/ou prorrogada.

LA NONA _ GERAIS DO FORNECEDOR

9.í. ManteÍ, durante a vigêncía da ARP, todas as condiç{es dê habilitaÉo exigidas no edital de
licitaÉo respectivo
9.2. Executar fielmente o objeto dêstâ Ata, conforme Termo de referência, comunicrindo,
imediatamente, ao represêntante legal do óÍgào gêrenciador ou signatário quâlquer íato impêditlvo de
sêu cumprimento
9.3. Responder às nolificaçÕes no prazo estabelecido.
9.r1. Náo assumir obrigaçôês que comprometram ou prêjudiquem a capacidade de fomecimento ao
órgáo gerenciador ê êos órgãos paíceiros.
9.4. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, traxas e encargos deconentes do objeto do
presente instrumento;
b.6, Atender todes âs condiÉes de habilitação e qualificáçáo exigrdas, nos termos da Lei n"

8666/1993.
9.7. Fornecer telefone, e-mâil ê endereço para notÍfica@es e atendimento dos serviços que surgÍem
9.8. A Contrâtâda devêrá indicâr um preposto com competência pâra tomar decisóes em nome da

contratada em assuntos relacionados a execuÉo do contrato, especialmente no cumprimento das

detenninaçóes do fiscal do contrato.
9.9. A Contratada e responsávêl pêlos danos cau§ados diretamente ê Contratante ou a terceiíos,

deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essá

responsâbilidade, â fiscâlizaÉo ou o acompanhâmênto do contrato pela Contratante
9.íô. Cabe a CONÍMTADA atênder pronlamênte a quaisquer exigências da fiscãlizaÉo inerentes ao

objeto do Contrato, sêm que disso decorra qualquêí Ônus para ã CONTRATANÍÉ' náo implicêndo a

atividade da fiscalizaÇáo sêm qualquer exclusâo ou reduÉo da responsâbilidade da CONTRAÍADA,
inclusive perante terceiros, por qualquea iarêgularidade e, na ocorrência desta, náo implica co_

responsebilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

GLÁUSULÂ DEZ - OBRIGAçÔÉS ESPEGIAIS DO ÓRGÃO GERÉNCIAOOR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldês do Decreto n.7.89212013.
10.2. Notificar o fornecedor pala veriflcar o seu aceite em caso de fomecimento para órgáos adeÍentês'

í0.3. Enc€minharópias da ARP aos óígâos adeÍentes.
í0,4,'1. Caberá ao órgâo aderente a aplicaÉo de penalidade âo fomecedoí em caso

descumpnmento das cláusulâs desta ata, devendo ser êncaminháda cópia para conhecimento

decisào de aplicáçáo de penaladade, ao frscál da ARP-
10.6. Cancêlar, parciãlou totelmêntê, a ARP.

de
da
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oNzE - oA FtscALtzÂÇÃo

ír.í. Os órgáos signatários fiscalizaráo o exâto cumpdmênto das cláusulas e condições estebelecidas
no píesente insiÍumênlo.
íí.í.í, A omissáo, total ou parciâ|, dê fiscãlzaçáo náo eximirá o fomecêdoí da integrâl
responsâbilidêde pelos encargos quê sáo de sua compêtência.
í í.2. Cada órgáo participante ou aderente deverá indicaÍ o íscal{estor do conkato.
íí.3. Será Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a ser indicâdo através de Dêcrêto Municipál

DOZE _ DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PR€ÇOS

t2.í. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) descumprir as condiçóês dâ âta de registro de preços;
b) não aetirar a nota de empenho ou inskumento êquivalente no prazo estabêlecido pela Administrêçáo,
sem justificâtiva acêitável;
c) náo aceitar reduzir o seu preço registâdo, na hipótese deste se toÍnar supeíor àqueles praücados
no mercado; ou
d) sofrêí sánÉo prêvistra nos incisos lll ou lV do caput c,o art 87 da Lêi n' 8.666, de 1993, ou no art 70

da Lei n" 10.520. de 2002.
í2.Í.í- O cancelamento de registros nâs hipóteses previstês nas êllneas a, b ê d do itêm anterior será
formalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o conrEditório e a ampla deíesa.
í2.2- O cancelamento do registro dê prêços poderá ocorrer poÍ fáo superveniente, decoarenie de caso
fortuito ou força maior, que píeiudaque o cumprimento da ata, devidamente @mprovados e justificados:
a) por raéo de interesse público; ou
b) a pedido do fomecedor

TRÉZ E - DO PAGAiIENTO

t

w
PRf,FEITUR{ MUNICIPAL DI] ALTO ALf,GRE DO PINDARÉ -

av. Joáo xxlll, srl{ - centro
CNPJ: 0í .61 2.8:)20001 -2í

13.í, O pagamento será efefuado mediante oÍdem bãnéía emitida em bvoÍ da êmpresâ contratada,
na estritâ oídem cronológica da datâ de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (tínta) dias a padir

da data de êntrega da Nota Fiscá|, a ser proc,essada em duas üas, com todos os campos preenchidos

discriminanclo valor unitário e total do item, sem râsuras e devidamente atestada pelo servidor

responsávêl pelo recebimento do bem, constando, ainda, o númêro do banco, dê agêncie e de conta
corente onde deseja receber seu crédito.
í3.2. A cáda pâgamento sêrá venficada a situação de validade dos documentos exigidos na

hâbilitaÉo.
í3.3. Em exisündo documento com
paía regularizar.
í3.4. O fornêcêdor, depois de notificado, têrá o prazo de 15

regularização. Findo o prazo, em não se manifêstando o! náo
certificado ê comunicado ao Dêpartamento Administrativo do órgáo
cablveis.
í3.5. Caso a documentaÉo esteja disponÍvel na ir,têm6( o póprio órgêo signatário poderá baixá-la e

carear paía os autos, sem necessidade de comunicar o iâto ao fomecedor.
í3.6. Júnto ao corpo da Notâ Fiscal é Íecomendado quê o Íornecedd faça constâÍ, para fins de

pagamento, o nome e númêro do banco, da agência e dê contia corrênte, assim como se disponÍvel' o
númeao do fac-s/milê.
t3.7. A adjudicátáriâ náo podêrá aprcsentar notâ fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na Ata

de Rêgistro de Píeços.
í3.8- Á nota fscaÍfatura apresenteda êm desacodo com o êstabelecido neste Edital, na nota dê

êmpênho, na Atâ de Registro de Preços ou com qualquer circunstância que desâconselhe o
pagamenio será devolvidt à adjudicatária e nestê caso o prâzo previsto no subilem í3í será

píâzo de validade vêncido ou inêgular, o fornecêdoí sêÉ notificado

(quinze) dias para procedeÍ à
regularizando, o fato deverá seÍ
gerenciadoí pêra as providências

folhas no

RLrtllica
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Folhas no

PRIT'f,ITURA MUNICIPAI, DEALTOÂLEGRE DO PINDÂRÉ-
Àv. Joto Xxlll, Srl{ - Cêntro
CIPJ: 0í.612.8320001'21

rocesso no

Rublica no -
interrompido. A contagem do prazo previsto parâ pâgâmento será iniciada a paÍtir da
regularizaÉo
í3.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicátáíiâ enquanto pendente de liquidâção qiralquêr
obrigaçáo. Esse fato não seÉ gerador de direito a Íeajusta mento de pÍeços ou à atualizaçáo
monetária.

QUATORZE - CONDrç DE FATURAÍIIENTO

14.í. O documento de cobrança (Nota Fiscâ|, Fâturâ, êtc.) deveÍá ser en€minhado ao
comprador, que terá o prazo dê até 30 {kinta), na foÍma estâtuida no Art. 40, XlV, "a", da
8.666/93, ou interromper o pralzo, no caso de qualquer incorreÉo detêctada.
14.2. O documento de cobíançâ será êmitido em nome do órgâo comprador, sêm emendas ou íasurâs,
l'azendo menÉo expressa ao número da Solicitâção de Empenho ê contendo todos os dâdos da
mesma.
í4.2.1. O númêro de inscriÇáo no CNPJ da empresa devêÉ ser o mesmo da do6umentaçáo
apresentada paía hâbilltação, da Proposta comercial ê do documento de cobrânçâ, que serviu de basê
parâ êmissáo da SolicitaÉo de Empenho.
í,1.3. Todos os tributos ancidentes sobrê os produtos ou serviÇos deverão estar inclusos no valor total
do documento de cobrança, observadê ã legislaçào tÍibutária aplicável à espécie.
í4.4. Qualquer ateraçáo dê dados bancáíos somente será permitida desde que eúetuade em papel

timbrado da empresâ, âssinada por representânte legal, devidamente comprovado por documênto hábil
e encaminhaclo ao ôrgáo comprador, antês do processâmento do respectivo pagamento.

1,1.5. No documento de cobranÉ náo deverá constar descnÉo eskanha ao constante dâ SolicitaÉo
de Empenho e Termo de Referênciê.

AUINZE - DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

í5.í. Nos termos do aÍt. 70 dã Lei no 10.52012002, frcdtâ iínr€djda dê licitar e conÚatar com a Uniáo,

Estados, Distrito Federal ou Municípios e será informado a PMMP os sistêmas de cadastramento de

fumecêdoÍês a quê sê reíerê o inciso xlv do art. 4o da mesma Lei, pelo prazo de âté os(cinco) ânos,

sêm prejuizos das multas previstas neste Editale das demais penalidades legais, â licitante que:

â) Nào àssinar a Ata de Registro de Prêços, quando convocáda dentro do prâzo de validade de sua
proposta;
b) Não íetirar a noia dê empênho, quando convocada dentro do prâzo de vigênciê da Atai
c) Apresentar documentaçáo falsa;
d) Delxar de apresentaÍ documentos exigidos para o cêrtamei
e) Retardar, falhaÍ ou fÍaudaÍ a execuÉo da obrigaÉo assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportêr-se de modo inidôneo ou cometer Íraude fiscal
ià.t.t. Co. íulcro no artigo 7o da Lei n' 10.520 e nos artQos 86 e 87 dâ Lei nô 8.666/93, a
adjudioatária ÍcáÍá suieita, no caso de atraso injustificado, a$im considerado pelo AdministÍâÉo, de

inéxecuçáo totâl ou parcial da obrigaçáo, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal'
assegurada a prévia e ampla defesa, às sêguintes penâlidadesl
a) advertência;
b) multa de:
b.í) o,s'Á(meio por cento) sobre o valor adjudicâdo, no caso de atraso iniustificado pâre âtendimênto

dos prazos estabelecidos pela Administraçáo para apresentaÉo de documentos ou assinatura e

devoiuÉo da Ata. Caso o atraso pãÍa âssinaturâ ê devoluçào da Ata seja supêÍior ã 't0(dê2) dias, e a
critéíio da AdministÍaÉo, poderá @nfiguraÍ inêxedrçáo totalda obrigaçâo essumida' sem preiuízo da

€scisáo unilateral da avenÇa;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor constante da lq!?jqglpgüq, no caso dê atraso injustificado
pará entrega do objeto, até o limite de 1oolo (dez por cênto). Após 20 (vinte) dias, e a critério da

Àdministraúo, podéÍá ocorrer a náo-aceitação do objeto, de forma a configurar, nêssa hiÉtese,

inexecuÇáo pârcial da obrigaçáo assumida:

óÍgáo
Lei nÔ

Editâl - PÉgáo Elelónico sRP n'014/2023 - CPUPMAAP/M
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PRf,Ff,ITI]RA MUNICIPAL DI] ALTO ALf,CRE IX) PINDARÉ . MÀ

Av. João Xxlll, SrN - Cent o
CNPJ: 0í.6í 2.832000í -2í

Folhas no

Paocessc
Hublrca n'

b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso anjustifrcado para substituiçáo
do objeto que apÍesentêí dêÍeitos de fabricaçâo durante o pe.íodo de garantia, limitada a ancidência de
'10(dez) dias. AÉs esse prazo, e a cíitéíio da Administraçào, poderá configurar inexecução parcial da
obígação assumida;
b.4,1/O% (quarenta por cento) sobre o valoí do bem, na hiÉtese de akaso por pêríodo superior ao
paevisto nâ allnea "b.3";
b.5.) l0% (dez por c€nto) sobre o valor total adjudicado, no câso dê náo aceitar manter o compromisso
assumido quanto aôs prêÇos rêgistrados, ou em caso de inexecução total da obrigação assumida;
c) suspensào têmporária do diÍeito de participar de licitação e impedimento de contratar com o PMMP,
pêlo prazo dê até 2(dois) anos;
d) dêclaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministÍaçào Pública.
í5.2. O vêlor da mutta, aplicêdâ apôs o rêgular proces§o adminiskativo, será descontado de
pagamentos eventualmentê dêvidos pelo PMMP à adjudicêtária ou cobrado jud;cialmente por meio da
PÍocuradoria Geral do Municipio.
't5.3. As sanÇóês prêvistas nas allneas "a", "c' e "d" do subitêm '15,í.1 podêrão sêr aplicadas,
cumulativamente, à pena dê multa
15.4. As pênalidadês previstas nas alíneas'c" ê "d" do subitem {5.'1.í também poderão seÍ aplicadas à
edjudicatária ou ao licitante, conforme o çlso, que tenhê sofrido condenaÉo definitiva por fÉudaí
recolhimento de tributos, praticãr ato ilÍcito visando a fÍustrar os objetivos da licitaÉo ou demonstrar
não possuir idonejdade para co.tãtaÍ com a Administração.
15.5. Se ã contrâtada náo pÍoceder âo recolhimento da multâ no prazo de 5 (cinco) dias útêis contado
da intimação por parte da PMAAP, o rêspectivo valor será encêminhado paía execuÉo pela

ProcuÍadoÍia Gêral do Município.
í5.6. Do âto quê aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinc4) dias úteis, a contar dâ
ciência da antimaÉo, podendo a Administração reconsideraÍ ou não sua decisáo ou nesse prazo

êncâminhálo devidamentê inÍormado para a âPreciação e decisáo supeíior, dentro do mesmo prazo.

í5.7. Serào publicadas na lmprensa Oficaalas sanções âdministrativas previstas no subitem '15 í '1, c,

d, desta ARP, inciLrsive a reabilitaçáo perante a AdministraÉo Pública.
15.8. O Possivelórgáo aderente a ARP sêrá o responsávêl pelas sançóes administrativas aplicáveis ao

fornêcêdor, inclusive apljcaçào da pena previstâ nesta ARP, de acordo com o quê paêceitua a Lêj no

'l).52olo2, no 8.666/93 e pelos Decretos n' 7 -89212013, no 3.555/00 e rêgimento intemo
corespoadente.

CúUSULA DEZESSÉIS _ DOCUMENTOS APLICÁVEIS

't6.í. Esta Ata de Registro de PÍeços vincula-se âs disposiçóes contidas nos documentos a seguir
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Prigão Eletóíico SRP no 01412023 - P.o.- 25412022, Têrmo de Referência que

ammpanhou o edital;
b) Proposta escrita do icmecedor ou negociação/recomposiçáo de preço

c) Ata da Sessão Públicâ.

cFusuu oúesserE - DAs PRERRocarrvAs oo óRcÃo cERENcIADoR

17.í. O rornecedor rêconhece os direjtos do órgáo gêrenciador rêlativos ao prêsênte instrumenio:

a) Modificá-lo, unilateÍalmente, Paía melhor adequâçâo às finalidades do intêresse público, nos iermos

do Art. 65 da Lei n" 8.666/93, respeitados os direitos do Fomecedori
b) Cancelá-lo, total ou Paícialmente, nos casos especiÍicados no Art 20 e 21 do Decreto 7 8922013'

ci Rescindir nos enumêrados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93:

d) Aplicar as penalidades motivadas Pêlâ inexecução, total ou parcial, deste instrumento;

ei Fiscalizar iunto com os demais órgáos signatá.ios, o Íomecimento dos materiais

Edital - PGgão ÊletrÔnico SRP nô 01 4/2023 - CPUPMMP/MA



Éolhas n"

íE.í. As conespondênciâs expedidas pelas partes signatáriâs deveÍáo mencionar o número deste
insúumenlo e o assunto especíÍico da coÍêspondência.
í8,í.1. As comunicações feitas ao órgào gêrênciador deverão se. endereçadas à:

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA - PTIAÂP
CO ISSÃO PER ANENTÉ DE LICITAÇÃO. CPL

Avenjdê Presidente Médici, ín, Cent.o, Aito Alegre do Pindaré - MA.

18.2. Eventuais mudanç€s de endeíeço do órgão aderente ou dos Íomecedores deveÉo ser
comunicadas por escrito ao órgâo gerenciador.

LA OEZENOVE . DAS DISPOSIçOES FINAIS

pRt t'EITUR^ MUNICIpÂL D[ ÂLToALr]cRE Do prNDÂRi - M
av. Jo50 Xxlll, s/N - Gêntro
CNPJ: 0't.612.832/0mí-2í

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsávêl legal da CONTRATADA

'19,í. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez emitida, nâo substituio instrumento da ARP.
't9.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termo§ do
Art. 654, § 2", do Código Civil Brasileiro.
í9.3. O fornecêdoí obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigaçôes por elê assumidâ. com
todas ás condi@es de habilitaçào e qualifrcâçào exigidas na licitaçào e a cumprir fielmente as
Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas prcvistrâs na Lei no 8.666/93 e lêgislaÉo
complêmêntaí, durante a vigência desta Atâ de RêgistÍo de Preços.
í9.4. Oacêsos omissos serão rêsolvidos em reunióes formais feito oelo Fiscal da Ata de Reoistro de
Precos com a êmoresa contratadâ ou seu oÍocuradoa e a quem interessâí. Iavrando_se. ao final da
reunião. ata circunstanciada assinada Doí todos os oresentês e encaminhado ao Ordenador de
Desoesas Dara homoloqacáo.

2í,í. Fica êlêrto o Foro da Comarcâ de Santa Luzia/MA responsável pelo Municlplo de Alto AlegÍe do
Pindaré/MA, para dirimar quaisquer contÍovérsias advindas da execuçâo dêsta Ata de Registro de

PÍeços.
2í.i. E por estarem de âcordo, após lido e assinado, as partes Íirmâm a presente ARP em o2(duas)

vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Sêtoria! de

LicitaÉo do órgáo gerenciador, ná forma do Art. 60 da Lei n' 8.666/93.

de..-................... .....-....-........ de 20....

VINTE . DA

20.1. Para eficácia do presente instrumento, a PMAAP providencia.á seu extrato de publicâÉo na

lmprensa Oficialdo Município, em conformidade com o Decrêto no'10 02412019

CúUSULA VINTE E UM - DO FORO

TESÍÊ[,'II]NHAS]

Edital- PlEgão El€ló.Éo sRP no 012t2023 - CPUPMAAP/MA
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PR.f,Tf,ITURA MUNICIPAL DE ALTO ÁLf,GRE DO PINDARÉ -

Av. João Xxlll, Slt{ - Centro
CNPJ: 0, .6'1 2.832/l)00í -2í

PRÉêÃO ELETRÔNICO SRP NO Oí,I/2023 - CPUPMAAP

ANEXO V
i,IINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N' _/xxxrPMAAP

DE xxxxx E A

3.1 O valor do presênte Termo de Contrato é dê
3.2. o cÍonograma de desembolso será conforme quantitaÚvo solicitado,

inciso XIV do aÍt. 40, da LeiFederal n'8.666/93.

TERMO OE CONTRAÍO DE COÍÚPRA E
VENOA QUE ENTRE SI CELEBRÁÍTT O
MÚNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA MUNICIPAL

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, atTavés da sua SECRETARIA ÍIíUNICIPAL DE
xxxxxx, sedaada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ no

01.612.83210001-21, neste ato rêprêsentada respectivamêntê pela sua SecÍêláriã Municipal de
Assistência sociêl Sra, xxxxxxxxx, xxxxxx, xx»«xx, Porladora do RG no xxxxxxxr«xxxr« e inscrita

no CPF sob o no CPF: xxn«»«)omom«, doravante denominada CONTRÂTANTE e a empÍesa

-inscritâ 

no Cadastro Nacionãl dê Pessoa Jurídica _ CNPJ do Ministério da Fâzenda sob o
no estabelecida (inse,ir endereço completo), neste ato dênominada CONTRATADA'
aêpaesentada por (insêaiÍ o caago), senhor(ê) (qualiÍicação do signatário do contÍato), inscrito no
Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o , portador do R.G. no 

-de 
acoÍdo com a

rêpresentação legâl que lhe é outorgêda poÍ 

-(insed. 

quâl dos instrumêntoa:
pÍocuÍaçãoÍcontrato social/6tatuto social) RESOLVEÍU cêlebíar o presente Contrato decorrêntê dâ

iicitação na modalidade Pregão Eletrônico.o 011/.20231CPU?iíAAP e do PÍocêsso Adminlstrativo
n'-o 2' t2'22l§ecrelária Municipal dê edmini§tração, com tundamento da Lei n" í0.520, dê 17 de
julho de 2002, do Decreto n' 10.024, de 20 de setembro de 20'19, dâ Lei no 8.666, de 2'1 de junho de

1993, de Lei no 10.520, de'17 de julho de 2002 e nâ Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, mediante as seguintês cláusulas e condiçôes:

í. cúusuLA PRIÍúEIRA - OÀ,ETO

'1.1. O objeto do presêntê Termo de Conhato para e Registro de Preços paaa aquisiÉo dê Materiai§
para os projetos sociais "Jovens do ft turo" e "despêrtando talentos", para atender as necessidades da

secretaria de assistência social do município de Alto Alegre do Pindâré -l\rA, conformê especificações e
quantitalvos estabelecidos na cláusula '1 2.

1.2. A discriminaçáo segue abaixo:

2. GúUSULA SEGUNDA - V|GÊNC|A

2.l.OprazodevigênciadesteTermodeContratoteráinlcioaPârtiídadatadêassinatu'âdoconbato
quê dêverá ter vigéncia alé 31112J-, Ptottogável na forma do art. 57, §',', da Lêi n" 8 666, de '1993'

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

Folhas no

roces$o no

Rublica no

N' ITEM
QUANT PREçO

u lT.
PREçO
TOTAL

01

02

nos teÍmos dâ allnea "b",

eJur- eogao eetonico snP no 014/2023 - GPUPMAAP/MA



3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordanáías diretas e indiretas declraentês da
execução contratual, inclusive tribuios e/ou impostos, enerrgos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍaçáo, frete seguro e outros necéssários ao
cumprimento integral do objeto da contratraÉo

4. cúUsuLA OUARTA - DOTAçÃO ORÇAÍ{ENTÁRÁ

4.í- As despesás decorrentês desta contÍateÉo estão programadas em dotaçáo oçamentáÍlâ própria,
prêvista no orçâmento do Municipio na clâssificâçáo abaixol

xx xxx xx xx xx x x x x x x x x xx xx x xx xx xx xx xxx xx xx xx xxxxxxxx x

5. CúUSULA OUIr{TA - PAGA ENÍO

5.1. O pagamento sêrá feito pela Prefeatura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em moeda
@rrente nacional, mediante TransfeÍência Banéria Eletrônaca, diÍêto na Conta da Contrêtada ê
ocorrerá até no máximo dê 30 (trinta) dias após a dâta do recebimento definitivo do material, mêdiante
a apresentaçáo da competente Nota Fi§câl ou Fatura;
5.1.'1.A CONTRAÍADA dêveíá protocolar nâ sêde dêsta Pr€fêituÉ a solicitâÉo dê pagamento,

assinada ê carimbáda pelo representante lêgâl dâ empresâ em pâpêl timbrado. contendo o no do
processo licitatório, as informâçóes para crédito em @ntâ corente como: nome e númerc do Banco,
nome e número da Agênciâ e nÚmero da conta, ânexando a Nota Fiscal devidamente âtesta, êmitida

sem rasuÊr, êm letra bem lêgívêl, juntamente com cópia do contrêto, cópie da notra de empênho como
também as demais ceítidões atualizadasr CeÍtiicado de Regularidadê de Situaçáo do Fundo de
Garantiâ do Tempo de Serviço - FGÍS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidào Negativa

de Débito junto à Previdência Social - CND, CeÍtidáo Coniunta Nêgativa de Débitos Relativos a
Tributos Fêdeíais e à Divida Ativa da Uniáo, expêdida por órgáos da Secrêtaria da Receita Federal do

Brasi, e da ProcuradoÍia Geral dâ Fazenda Nacional, e certidões nêgativas de débitos expedidas po.
órgáos das Sêcrêta.ias de Fazendâ do Estado e do Município.
5.2. Como condiçáo parc Adfiinisttêçáo efetuar o pagamento, a licitante
úêsmas condiçóas dê habilitaçáo,

CNPJ: 0í.612.8320001-21

5 3. O Íecebimento nâo exclui â rêsponsabilidadê da Contratadâ pelo perfeito

ícrnecido, câbendo-lhe sânaÍ quaisqueÍ inêgularidâdês cletectadas quândo

vencedora clevará manter as

dêsempenho do material
dâ utilrzaçáo do referido

material;
5.4. A nota fiscâUfátura deveÉ ser emitidê pela pópriâ Contratada, obragatoriãmente com o número de

inscíçáo no CNPJ, constante da Nota de Empênho e do Contrato, náo se admitindo notas

fiscaisÍaturas êmitidas com ouko CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

5.5. O pãgamento dar-se-á dirêtamente na Conta Corrente no 

-. 

Agência n'-,
Banco 

-.

6. CúUSULA SEXTA - REÀ'USTE E ALTERÂçÓES

ô.1. O preço contratado é fixo e iÍÍeajustável
6.2. Ev;núais alteraçôês contratuais rêger-se-ão pêla disciplina do art. 65 dâ Lei n" 8'666, de '1993

6.3. A CONTRATADÀ é obíigada ê eaeatar, nas mesmâs condiÇóes contratuais, os acréscimos ou

suprêssões que 9ê fizerem nécessários, até o limite de 25oÁ (vinte ê cinco por cento) do valor inicial

atuálzado do contíato.
6.,1. As supressóes resultantes de acoído cêlêbrado entre as partes contratantes poderâo exceder o

limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valoí inicial atualizado do contÍato

7. CúUSULA SÉA]úA - ENTREGA E RECEBIIIENTO DO OBJETO

7.1.o pazo de êntrega do obreto deverâ ser rcalizado, em até 15 (quinze) dies â contar do

recebimento da ordêm de Íomecimênto, cujâ â êntrega sê dar-sê-á conÍoÍme quantitativo solicitado,

durante o período de vigência do contíâto.

Edital- Pregão Eletrônlco sRP n' 0142023 - CPUPMAAPTVIA



t

w
PRI]FI]ITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGR.f, DO PINDARÉ, M

Av. João xxlll, §rl{ - CêÍrtso
C}{PJ: 0í.812.832r00Oí'2í

Folhas no

Processo n!
Rublica no

7.1.'1. Os itens deveráo ser êntregues na sedê da Secretaria Municipal de Saúde, localizãda na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidela, Município Alto Alegre do Pindaíé - MA, CEP n" 65.398-000, aos cuidados
do Supêrvisor do setor competente de Segunda a Sexta dâs 8:00hs às '13:00hs.

8. CLAÚSULA OITAVA - FTSCAL|ZÂçÃO

8.1.4 fiscalizaÉo dá execuÉo do objeto seré eêtuadâ por Rep@sentante designado pela
CONTMTANTE.

9. CLÁUSULA NONA _ OBRIGAçÓES DA CONTMTANTE E DA CONTRATADA

9.'1. As obrigaçóês da CONÍRATANTE e da CONTRATADA são âquelâs prcvistas no Termo de
Referenciá .

í0. CLÁUSULÁ DÉCIMA - SANçÔES ADMINISTRÂÍIVAS

í0.í Comete infraçào âdministrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lêi n"'10.520, de 2002, a
Confatadê que:
10.í.1 inexecutar total ou parcjâlmente qualquer das obri]açóes assumidas êm decorÍência da
conrataÉo;
1O.1.2 ênsejar o retardamento dâ execuÉo do objeio;
10.1.3 fraudar na exêcução do contrato,
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer fraude Íiscáli
10.1.6 nào mantúer a propostâ.
í0.2 A Contratada que cometer qualquer das infÍaçôes discriminadas no subitem acima ficará sujeib,
sem prejuízo da responsâbilidade civile criminal, às s€guintes sanções:
10.2.í advertência por Íaftas leves, assim entendidas aquelas que náo acânêtêm preiuizos
significativos para a Cont.atante;
10.2.2 multe morâtória de 0,3% (zero vírgula tÍês por cento) por diâ dê atÍaso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, âté a datâ do eÍetivo inadimplemento, obsêrvando o limrte de 30 (tÍinta) dias;

10.2.3 muÍE compensâtóriâ de 10aL (óez por cento) sobre o valor totel do contl'ato, no caso de

no mesmo percentual do subilem

10.2.5 slrspensão de licitar e impedimento de contratâÍ com o Órgâo,

adminiskativa pela qual a Administração Pública operê e atuâ @ncrêtamente,

inexecução total do objeto:
10.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compênsatória,
acimâ, sêrá aplicãda de forma proporcional à obrigação inadimplida;

êntidade ou unidâdê
pêlo prazo de até dois

anos;
10.2.6 impedimento de licÊar ê conbatar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consêquente de5credencÉmento no Sistema de Cedastío Póprio da PMMP/IúA pêlo prazo de até

cinco anos:
10.2.7 dêclaraÉo de inidoneidâde para licitar ou côntratar com a AdminiskaÉo Pública' enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida á reabilitaçâo perânte a
própria autoridadê que êplicou a penalidade, que será concedidâ sêmprê que a Contretada ressârcar a

Contratante pêlos prejulzos cãusados;
í0.3 Também ficam aujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n" 8 666, dê 1993, a C.ontrâtadâ

que:
i0.3.1 tenha sofÍido condenaçáo definúva por píatacar, por meio dolosos, fraude fiscal no rêcolhimento

de quaisquer tribútosi
10.3.2 tenha praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os obiêtivos da licitaÉo,
'10.3.3 demo;stre náo possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em virtudê dê etos ilÍcitos
prâticâdos.
io.4 A aplh,aÉo de qualquer das pênalidades prêvastas realÉaí_se'á em processo administratlvo que

assegurará o_contradttório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimênto preüsto na

Lei no 8.666, de 1993.
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conduta do infrator. o cáÍáter edu€tavo da pênâ, bem como o dano câusado à Administra€o.
observado o paincípio dâ proporcionalidade
ió.0e" punãtia"d"" serão obrigatoriamênte registradas no Sistêma de CadastÍo Próprio da

lí.cúusulA DÉct A PRt EIRÂ- REscEÃo

11 '1 O orêsênte Termo de Contrâto podêrá ser rescandido nas hipóteses previstas no art' 78 da Lei no

á ees. a! iõôe. -. as consequências indicadas no art. 80 da mêsma Lei' sêm prejulzo das sançôes

aplicáveis.
ii.2. É aOmisstvet a tusào, clsáo ou incorporaÉo da contÍatâda coíVem outra pessoa jurldica d6de
oue sêiâm obseÍvados Dela nova pessoa luÍldica todos os requisitos de habilitaçâo exigidos na licitaçáo

;r'õ,;;i;;"ra-ri;à-"ú! às aámais cuusútas e condiçôes do contrâto; náo haia preiulzo à execr'Éo do

àúieo pac,tla<ro e naja a anuênciá expresse da AdministraÉo à continuidade do conhâto

iiiã ói ""*" de rescisáo contratual sêÉo formalmentê-motivados, assêgurado à CONIRATADA o

diíêito à prévia e amPla defesa
r'il.íóOúfnefabn reconhecê os direitos da CoNTRAÍANTÉ em caso de resúisáo adminishativa

oíêvlsta no art. 77 da Lel no 8 666, de 1993.

íi:;:õffi; á; *"*;á *à i*àiao a" n.r"tório indicatjvo dos sêsuintes aspectos' conlomê o

Éso:
ii.i l. Belan@ dos eventos contÍatuais lá cumPridos ou parcÉlmente cumpíidos;

11.52. Rebéo dos pagamentosjá efêluados ê êinda devidos'

11.5.3. lndenizaçiês e multas.

I2.CúUSULA OÉC A 9EGUNDA- VEDAçÔÉS

12.1. É vedado á CONTMTADA:
iã-t.i 

- 
ãu"ion", o, utilizar este Termo dê contrato para qualquer operação financêira;

;;:.1; il;;ú; a exêcuçáo conlrâtual sob àbgaÉo de inadimplemento poÍ parte da

CONTMIANTE, sâlvo nos casos prevastos em lei'

12-1.3- Subcontr.tar.

t3.cúusulA DÉCIÚA TERCEIRA - DOS CASOS OÍ{ISSOS'

'13.1. Os cãsos omissos serào decididos pela CONTRATANTE' segundo as dsposiçôes contidas nâ

;; ;;8.66õ, ã" rssa, " 
demais normas geíais dê ticiraçóes e contrato-s_ ádministrativos e,

"iLiàiráããirt 
-".sr"io 

as aisposiÉes contráàs na Ler n'8'078' de 1990 ' código dê Defesa do

Consumllor - e normãs e princlpios geÉis dos confâtos'

i4.CúUSULA DÉCt A OUARTA - PUBLICAçÃO

14'1.lnclmbirá à ooNTMTANTE providenciar a publicaÉo.deste instrumento, por extrato, no Diário

ot"à àãúrntrpio, no prazo prevaato na Lei no 8 666, de 1993

ís.CúUSULA DÉCIUA OUINTA - FORO

'ts.'t. O Foro para solucionâr os litígios que decoÍerem da êxecuçáo deste-Íermo de Confato será o

àã óorà,"" i" s"rt" ruziaÀtA, reiponsávet peto MunicÍpio de Alto Alegre do Pindêré/MA.

Para firmeza ê validadê do pactuado, o pÍesente Termo de Contrato ici lavrado em três (kês) vias de

i;á ü;;;, ;;úi" ;Jmã e actraoo em oraem' vai assinado pelos contraentes'

Alto Alegrê do Pindaré, 

- 
de

§rxxxxxxxrrx[xruxxxxxxxxxxxxrx8
ResPonsável lêgal da CONTRATANTE

de

rocesso
Rublica nu

EdilarF,.rào Eletónko SRP 
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TESTEMUNHAS:
Nomê:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal da CONTRATADA

Nome:
CPF:CPF:
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